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Como passar em um concurso público?

Todos nós sabemos que é um grande desafio ser aprovado em concurso público, dessa maneira é muito importante o concurseiro 
estar focado e determinado em seus estudos e na sua preparação.

É verdade que não existe uma fórmula mágica ou uma regra de como estudar para concursos públicos, é importante cada pessoa 
encontrar a melhor maneira para estar otimizando sua preparação.

Algumas dicas podem sempre ajudar a elevar o nível dos estudos, criando uma motivação para estudar. Pensando nisso, a Solução 
preparou esse artigo com algumas dicas que irá fazer toda diferença na sua preparação.

Então mãos à obra!

Separamos algumas dicas para lhe ajudar a passar em concurso público!

- Esteja focado em seu objetivo: É de extrema importância você estar focado em seu objetivo, a aprovação no concurso. Você vai 
ter que colocar em sua mente que sua prioridade é dedicar-se para a realização de seu sonho.

- Não saia atirando para todos os lados: Procure dar atenção em um concurso de cada vez, a dificuldade é muito maior quando 
você tenta focar em vários certames, devido as matérias das diversas áreas serem diferentes. Desta forma, é importante que você 
defina uma área se especializando nela. Se for possível realize todos os concursos que saírem que englobe a mesma área.

- Defina um local, dias e horários para estudar: Uma maneira de organizar seus estudos é transformando isso em um hábito, de-
terminado um local, os horários e dias específicos para estar estudando cada disciplina que irá compor o concurso. O local de estudo 
não pode ter uma distração com interrupções constantes, é preciso ter concentração total.

- Organização: Como dissemos anteriormente, é preciso evitar qualquer distração, suas horas de estudos são inegociáveis, preci-
sa de dedicação. É praticamente impossível passar em um concurso público se você não for uma pessoa organizada, é importante ter 
uma planilha contendo sua rotina diária de atividades definindo o melhor horário de estudo.

- Método de estudo: Um grande aliado para facilitar seus estudos, são os resumos. Isso irá te ajudar na hora da revisão sobre o 
assunto estudado, é fundamental que você inicie seus estudos antes mesmo de sair o edital, caso o mesmo ainda não esteja publica-
do, busque editais de concursos anteriores. Busque refazer a provas dos concursos anteriores, isso irá te ajudar na preparação.

- Invista nos materiais: É essencial que você tenha um bom material voltado para concursos públicos, completo e atualizado. 
Esses materiais devem trazer toda a teoria do edital de uma forma didática e esquematizada, contendo muito exercícios. Quando 
mais exercícios você realizar, melhor será sua preparação para realizar a prova do certame.

- Cuide de sua preparação: Não é só os estudos que é importante na sua preparação, evite perder sono, isso te deixará com uma 
menor energia e um cérebro cansado. É preciso que você tenha uma boa noite de sono. Outro fator importante na sua preparação, é 
tirar ao menos 1 (um) dia na semana para descanso e lazer, renovando as energias e evitando o estresse.

Se prepare para o concurso público!

O concurseiro preparado não é aquele que passa o dia todo estudando, mas está com a cabeça nas nuvens, e sim aquele que se 
planeja pesquisando sobre o concurso de interesse, conferindo editais e provas anteriores, participando de grupos com enquetes so-
bre o mesmo, conversando com pessoas que já foram aprovadas absorvendo as dicas e experiências, analisando a banca examinadora 
do certame.

O Plano de Estudos é essencial na otimização dos estudos, ele deve ser simples, com fácil compreensão e personalizado com sua 
rotina, vai ser seu triunfo para aprovação, sendo responsável pelo seu crescimento contínuo.

Além do plano de estudos, é importante ter um Plano de Revisão, será ele que irá te ajudar na memorização dos conteúdos estu-
dados até o dia da realização da prova, evitando a correria para fazer uma revisão de última hora próximo ao dia da prova.

Está em dúvida por qual matéria começar a estudar?! Uma dica, comece pela Língua Portuguesa, é a matéria com maior requisi-
ção nos concursos, a base para uma boa interpretação, no qual abrange todas as outras matérias.
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Vida Social!

Sabemos que faz parte algumas abdicações na vida de quem estuda para concursos públicos, sempre que possível é importante 
conciliar os estudos com os momentos de lazer e bem-estar. A vida de concurseiro é temporária, quem determina o tempo é você, 
através da sua dedicação e empenho. Você terá que fazer um esforço para deixar de lado um pouco a vida social intensa, é importante 
compreender que quando for aprovado, verá que todo o esforço valeu a pena para realização do seu sonho.

Uma boa dica, é fazer exercícios físicos, uma simples corrida por exemplo é capaz de melhorar o funcionamento do Sistema Ner-
voso Central, um dos fatores que são chaves para produção de neurônios nas regiões associadas à aprendizagem e memória.

Motivação!

A motivação é a chave do sucesso na vida dos concurseiros. Compreendemos que nem sempre é fácil, e as vezes bate aquele 
desânimo com vários fatores ao nosso redor. Porém a maior garra será focar na sua aprovação no concurso público dos seus sonhos.

É absolutamente normal caso você não seja aprovado de primeira, é primordial que você PERSISTA, com o tempo você irá adquirir 
conhecimento e experiência.

Então é preciso se motivar diariamente para seguir a busca da aprovação, algumas orientações importantes para conseguir mo-
tivação:

- Procure ler frases motivacionais, são ótimas para lembrar dos seus propósitos;

- Leia sempre os depoimentos dos candidatos aprovados nos concursos públicos;

- Procure estar sempre entrando em contato com os aprovados;

- Escreve o porque que você deseja ser aprovado no concurso, quando você sabe seus motivos, isso te da um ânimo maior para 
seguir focado, tornando o processo mais prazeroso;

- Saiba o que realmente te impulsiona, o que te motiva. Dessa maneira será mais fácil vencer as adversidades que irá aparecer.

- Procure imaginar você exercendo a função da vaga pleiteada, sentir a emoção da aprovação e ver as pessoas que você gosta, 
felizes com seu sucesso.

Como dissemos no começo, não existe uma fórmula mágica, um método infalível. O que realmente existe é a sua garra, sua 
dedicação e motivação para estar realizando o seu grande sonho, de ser aprovado no concurso público. Acredite em você e no seu 
potencial.

A Solução tem ajudado há mais de 35 anos quem quer vencer a batalha do concurso público. Se você quer aumentar as suas 
chances de passar, conheça os nossos materiais, acessando o nosso site: www.apostilasolucao.com.br 
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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS; 

Leitura

A leitura é prática de interação social de linguagem. A leitu-
ra, como prática social, exige um leitor crítico que seja capaz de 
mobilizar seus conhecimentos prévios, quer linguísticos e tex-
tuais, quer de mundo, para preencher os vazios do texto, cons-
truindo novos significados. Esse leitor parte do já sabido/conhe-
cido, mas, superando esse limite, incorpora, de forma reflexiva, 
novos significados a seu universo de conhecimento para melhor 
entender a realidade em que vive.

Compreensão

A compreensão de um texto é a análise e decodificação do 
que está realmente escrito nele, das frases e ideias ali presentes. 
A compreensão de texto significa decodificá-lo para entender o 
que foi dito. É a análise objetiva e a assimilação das palavras e 
ideias presentes no texto.

Para ler e entender um texto é necessário obter dois níveis 
de leitura: informativa e de reconhecimento.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias se-
letas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação/desenvolvimento e a conclusão do 
texto. 

Quando se diz que uma pessoa tem a compreensão de algo, 
significa que é dotada do perfeito domínio intelectual sobre o 
assunto.

Para que haja a compreensão de algo, como um texto, por 
exemplo, é necessária a sua interpretação. Para isso, o indivíduo 
deve ser capaz de desvendar o significado das construções tex-
tuais, com o intuito de compreender o sentido do contexto de 
uma frase.

Assim, quando não há uma correta interpretação da men-
sagem, consequentemente não há a correta compreensão da 
mesma.

Interpretação

Interpretar é a ação ou efeito que estabelece uma relação 
de percepção da mensagem que se quer transmitir, seja ela si-
multânea ou consecutiva, entre duas pessoas ou entidades.

A importância dada às questões de interpretação de textos 
deve-se ao caráter interdisciplinar, o que equivale dizer que a 
competência de ler texto interfere decididamente no aprendiza-
do em geral, já que boa parte do conhecimento mais importante 
nos chega por meio da linguagem escrita. A maior herança que 
a escola pode legar aos seus alunos é a competência de ler com 
autonomia, isto é, de extrair de um texto os seus significados. 

Num texto, cada uma das partes está combinada com as 
outras, criando um todo que não é mero resultado da soma das 
partes, mas da sua articulação. Assim, a apreensão do signifi-
cado global resulta de várias leituras acompanhadas de várias 
hipóteses interpretativas, levantadas a partir da compreensão 
de dados e informações inscritos no texto lido e do nosso conhe-
cimento do mundo.

A interpretação do texto é o que podemos concluir sobre 
ele, depois de estabelecer conexões entre o que está escrito e 
a realidade. São as conclusões que podemos tirar com base nas 
ideias do autor. Essa análise ocorre de modo subjetivo, e são 
relacionadas com a dedução do leitor.

A interpretação de texto é o elemento-chave para o resul-
tado acadêmico, eficiência na solução de exercícios e mesmo na 
compreensão de situações do dia-a-dia.

Além de uma leitura mais atenta e conhecimento prévio 
sobre o assunto, o elemento de fundamental importância para 
interpretar e compreender corretamente um texto é ter o domí-
nio da língua.

E mesmo dominando a língua é muito importante ter um 
dicionário por perto. Isso porque ninguém conhece o significado 
de todas as palavras e é muito difícil interpretar um texto desco-
nhecendo certos termos.

Dicas para uma boa interpretação de texto:

- Leia todo o texto pausadamente
- Releia o texto e marque todas as palavras que não sabe o 

significado
- Veja o significado de cada uma delas no dicionário e anote
- Separe os parágrafos do texto e releia um a um fazendo o 

seu resumo
- Elabore uma pergunta para cada parágrafo e responda
- Questione a forma usada para escrever
- Faça um novo texto com as suas palavras, mas siga as 

ideias do autor.

Lembre-se que para saber compreender e interpretar mui-
to bem qualquer tipo de texto, é essencial que se leia muito. 
Quanto mais se lê, mais facilidade de interpretar se tem. E isso é 
fundamental em qualquer coisa que se faça, desde um concur-
so, vestibular, até a leitura de um anúncio na rua. 

Resumindo: 

Compreensão Interpretação

O que é É a análise do que 
está escrito no texto, 
a compreensão das 
frases e ideias pre-
sentes.

É o que podemos 
concluir sobre o que 
está escrito no texto. 
É o modo como inter-
pretamos o conteúdo.

Informação A informação está 
presente no texto.

A informação está 
fora do texto, mas 
tem conexão com ele.

Análise Trabalha com a 
objetividadem, com 
as frases e palavras 
que estão escritas no 
texto.

Trabalha com a sub-
jetividade, com o que 
você entendeu sobre 
o texto.
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QUESTÕES

01. SP Parcerias - Analista Técnic - 2018 - FCC

Uma compreensão da História

Eu entendo a História num sentido sincrônico, isto é, em 
que tudo acontece simultaneamente. Por conseguinte, o que 
procura o romancista - ao menos é o que eu tento fazer - é es-
boçar um sentido para todo esse caos de fatos gravados na tela 
do tempo. Sei que esses fatos se deram em tempos distintos, 
mas procuro encontrar um fio comum entre eles. Não se trata 
de escapar do presente. Para mim, tudo o que aconteceu está a 
acontecer. E isto não é novo, já o afirmava o pensador italiano 
Benedetto Croce, ao escrever: “Toda a História é História con-
temporânea”. Se tivesse que escolher um sinal que marcasse 
meu norte de vida, seria essa frase de Croce.

(SARAMAGO, José. As palavras de Saramago. São Paulo: 
Companhia das Letras, 2010, p. 256)

José Saramago entende que sua função como romancista é 
A) estudar e imaginar a História em seus movimentos sin-

crônicos predominantes.
B) ignorar a distinção entre os tempos históricos para man-

tê-los vivos em seu passado.
C) buscar traçar uma linha contínua de sentido entre fatos 

dispersos em tempos distintos.
D) fazer predominar o sentido do tempo em que se vive so-

bre o tempo em que se viveu.
E) expressar as diferenças entre os tempos históricos de 

modo a valorizá-las em si mesmas.

02. Pref. de Chapecó – SC – Engenheiro de Trânsito – 2016 
- IOBV 

Por Jonas Valente*, especial para este blog.

A Comissão Parlamentar de Inquérito sobre Crimes Ciber-
néticos da Câmara dos Deputados divulgou seu relatório final. 
Nele, apresenta proposta de diversos projetos de lei com a jus-
tificativa de combater delitos na rede. Mas o conteúdo dessas 
proposições é explosivo e pode mudar a Internet como a conhe-
cemos hoje no Brasil, criando um ambiente de censura na web, 
ampliando a repressão ao acesso a filmes, séries e outros con-
teúdos não oficiais, retirando direitos dos internautas e trans-
formando redes sociais e outros aplicativos em máquinas de vi-
gilância. Não é de hoje que o discurso da segurança na Internet 
é usado para tentar atacar o caráter livre, plural e diverso da 
Internet. Como há dificuldades de se apurar crimes na rede, as 
soluções buscam criminalizar o máximo possível e transformar a 
navegação em algo controlado, violando o princípio da presun-
ção da inocência previsto na Constituição Federal. 

No caso dos crimes contra a honra, a solução adotada pode 
ter um impacto trágico para o debate democrático nas redes so-
ciais – atualmente tão importante quanto aquele realizado nas 
ruas e outros locais da vida off line. Além disso, as propostas 
mutilam o Marco Civil da Internet, lei aprovada depois de amplo 
debate na sociedade e que é referência internacional.

(*BLOG DO SAKAMOTO, L. 04/04/2016)

Após a leitura atenta do texto, analise as afirmações feitas: 
I. O jornalista Jonas Valente está fazendo um elogio à visão 

equilibrada e vanguardista da Comissão Parlamentar que legisla 
sobre crimes cibernéticos na Câmara dos Deputados.

II. O Marco Civil da Internet é considerado um avanço em 
todos os sentidos, e a referida Comissão Parlamentar está que-
rendo cercear o direito à plena execução deste marco.

III. Há o temor que o acesso a filmes, séries, informações em 
geral e o livre modo de se expressar venham a sofrer censura com 
a nova lei que pode ser aprovada na Câmara dos Deputados.

IV. A navegação na internet, como algo controlado, na visão 
do jornalista, está longe de se concretizar através das leis a se-
rem votadas no Congresso Nacional.

V. Combater os crimes da internet com a censura, para o jor-
nalista, está longe de ser uma estratégia correta, sendo mesmo 
perversa e manipuladora.

Assinale a opção que contém todas as alternativas corretas. 
A) I, II, III.
B) II, III, IV.
C) II, III, V.
D) II, IV, V.

03. Pref. de São Gonçalo – RJ – Analista de Contabilidade 
– 2017 - BIO-RIO 

Édipo-rei

Diante do palácio de Édipo. Um grupo de crianças está ajoe-
lhado nos degraus da entrada. Cada um tem na mão um ramo de 
oliveira. De pé, no meio delas, está o sacerdote de Zeus.

 (Edipo-Rei, Sófocles, RS: L&PM, 2013)

O texto é a parte introdutória de uma das maiores peças 
trágicas do teatro grego e exemplifica o modo descritivo de or-
ganização discursiva. O elemento abaixo que NÃO está presente 
nessa descrição é:

A)a localização da cena descrita.
B) a identificação dos personagens presentes.
C) a distribuição espacial dos personagens.
D) o processo descritivo das partes para o todo.
E) a descrição de base visual.
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04. MPE-RJ – Analista do Ministério Público - Processual – 
2016 - FGV 

Problemas Sociais Urbanos
Brasil escola

 Dentre os problemas sociais urbanos, merece destaque a 
questão da segregação urbana, fruto da concentração de renda 
no espaço das cidades e da falta de planejamento público que 
vise à promoção de políticas de controle ao crescimento desor-
denado das cidades. A especulação imobiliária favorece o enca-
recimento dos locais mais próximos dos grandes centros, tor-
nando-os inacessíveis à grande massa populacional. Além disso, 
à medida que as cidades crescem, áreas que antes eram baratas 
e de fácil acesso tornam-se mais caras, o que contribui para que 
a grande maioria da população pobre busque por moradias em 
regiões ainda mais distantes.

Essas pessoas sofrem com as grandes distâncias dos locais 
de residência com os centros comerciais e os locais onde traba-
lham, uma vez que a esmagadora maioria dos habitantes que so-
frem com esse processo são trabalhadores com baixos salários. 
Incluem-se a isso as precárias condições de transporte público e 
a péssima infraestrutura dessas zonas segregadas, que às vezes 
não contam com saneamento básico ou asfalto e apresentam 
elevados índices de violência.

 A especulação imobiliária também acentua um problema 
cada vez maior no espaço das grandes, médias e até pequenas 
cidades: a questão dos lotes vagos. Esse problema acontece por 
dois principais motivos: 1) falta de poder aquisitivo da popula-
ção que possui terrenos, mas que não possui condições de cons-
truir neles e 2) a espera pela valorização dos lotes para que es-
ses se tornem mais caros para uma venda posterior. Esses lotes 
vagos geralmente apresentam problemas como o acúmulo de 
lixo, mato alto, e acabam tornando-se focos de doenças, como 
a dengue.

PENA, Rodolfo F. Alves. “Problemas socioambientais urba-
nos”; Brasil Escola. Disponível em http://brasilescola.uol.com.

br/brasil/problemas-ambientais-sociais-decorrentes-urbaniza-
ção.htm. Acesso em 14 de abril de 2016. 

A estruturação do texto é feita do seguinte modo:
A) uma introdução definidora dos problemas sociais urba-

nos e um desenvolvimento com destaque de alguns problemas; 
B) uma abordagem direta dos problemas com seleção e ex-

plicação de um deles, visto como o mais importante;
C) uma apresentação de caráter histórico seguida da explici-

tação de alguns problemas ligados às grandes cidades; 
D) uma referência imediata a um dos problemas sociais ur-

banos, sua explicitação, seguida da citação de um segundo pro-
blema;

E) um destaque de um dos problemas urbanos, seguido de 
sua explicação histórica, motivo de crítica às atuais autoridades.

05. MPE-RJ – Técnico do Ministério Público - Administrati-
va – 2016 - FGV

O futuro da medicina

O avanço da tecnologia afetou as bases de boa parte das 
profissões. As vítimas se contam às dezenas e incluem músicos, 
jornalistas, carteiros etc. Um ofício relativamente poupado até 
aqui é o de médico. Até aqui. A crer no médico e “geek” Eric To-
pol, autor de “The Patient Will See You Now” (o paciente vai vê-
-lo agora), está no forno uma revolução da qual os médicos não 
escaparão, mas que terá impactos positivos para os pacientes.

Para Topol, o futuro está nos smartphones. O autor nos 
coloca a par de incríveis tecnologias, já disponíveis ou muito 
próximas disso, que terão grande impacto sobre a medicina. Já 
é possível, por exemplo, fotografar pintas suspeitas e enviar as 
imagens a um algoritmo que as analisa e diz com mais precisão 
do que um dermatologista se a mancha é inofensiva ou se pode 
ser um câncer, o que exige medidas adicionais.

Está para chegar ao mercado um apetrecho que transforma 
o celular num verdadeiro laboratório de análises clínicas, reali-
zando mais de 50 exames a uma fração do custo atual. Também 
é possível, adquirindo lentes que custam centavos, transformar 
o smartphone num supermicroscópio que permite fazer diag-
nósticos ainda mais sofisticados.

Tudo isso aliado à democratização do conhecimento, diz To-
pol, fará com que as pessoas administrem mais sua própria saú-
de, recorrendo ao médico em menor número de ocasiões e de 
preferência por via eletrônica. É o momento, assegura o autor, 
de ampliar a autonomia do paciente e abandonar o paternalis-
mo que desde Hipócrates assombra a medicina.

Concordando com as linhas gerais do pensamento de Topol, 
mas acho que, como todo entusiasta da tecnologia, ele prova-
velmente exagera. Acho improvável, por exemplo, que os hos-
pitais caminhem para uma rápida extinção. Dando algum des-
conto para as previsões, “The Patient...” é uma excelente leitura 
para os interessados nas transformações da medicina.

Folha de São Paulo online – Coluna Hélio Schwartsman – 
17/01/2016. 

Segundo o autor citado no texto, o futuro da medicina: 
A) encontra-se ameaçado pela alta tecnologia;
B) deverá contar com o apoio positivo da tecnologia; 
C) levará à extinção da profissão de médico;
D) independerá completamente dos médicos; 
E) estará limitado aos meios eletrônicos.

RESPOSTAS

01 C

02 C

03 D

04 B

05 B
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ESTRUTURAÇÃO DO TEXTO. 

São três os elementos essenciais para a composição de um 
texto: a introdução, o desenvolvimento e a conclusão. Vamos 
estudar cada uma de forma isolada a seguir:

Introdução

É a apresentação direta e objetiva da ideia central do texto. 
A introdução é caracterizada por ser o parágrafo inicial.

Desenvolvimento

Quando tratamos de estrutura, é a maior parte do texto. 
O desenvolvimento estabelece uma conexão entre a introdução 
e a conclusão, pois é nesta parte que as ideias, argumentos e 
posicionamento do autor vão sendo formados e desenvolvidos 
com a finalidade de dirigir a atenção do leitor para a conclusão.

Em um bom desenvolvimento as ideias devem ser claras e 
aptas a fazer com que o leitor anteceda qual será a conclusão.

São três principais erros que podem ser cometidos na ela-
boração do desenvolvimento:

- Distanciar-se do texto em relação ao tema inicial.
- Focar em apenas um tópico do tema e esquecer dos ou-

tros.
- Falar sobre muitas informações e não conseguir organizá-

-las, dificultando a linha de compreensão do leitor.

Conclusão

Ponto final de todas as argumentações discorridas no de-
senvolvimento, ou seja, o encerramento do texto e dos questio-
namentos levantados pelo autor.

Ao fazermos a conclusão devemos evitar expressões como: 
“Concluindo...”, “Em conclusão, ...”, “Como já dissemos antes...”.

Parágrafo

Se caracteriza como um pequeno recuo em relação à mar-
gem esquerda da folha. Conceitualmente, o parágrafo completo 
deve conter introdução, desenvolvimento e conclusão. 

- Introdução – apresentação da ideia principal, feita de ma-
neira sintética de acordo com os objetivos do autor. 

- Desenvolvimento – ampliação do tópico frasal (introdu-
ção), atribuído pelas ideias secundárias, a fim de reforçar e dar 
credibilidade na discussão.

- Conclusão – retomada da ideia central ligada aos pressu-
postos citados no desenvolvimento, procurando arrematá-los. 

Exemplo de um parágrafo bem estruturado (com introdu-
ção, desenvolvimento e conclusão): 

 “Nesse contexto, é um grave erro a liberação da maconha. 
Provocará de imediato violenta elevação do consumo. O Estado 
perderá o precário controle que ainda exerce sobre as drogas 
psicotrópicas e nossas instituições de recuperação de viciados 
não terão estrutura suficiente para atender à demanda. Enfim, 
viveremos o caos. ” 

(Alberto Corazza, Isto É, com adaptações)

Elemento relacionador: Nesse contexto.
Tópico frasal: é um grave erro a liberação da maconha.
Desenvolvimento: Provocará de imediato violenta elevação 

do consumo. O Estado perderá o precário controle que ainda 
exerce sobre as drogas psicotrópicas e nossas instituições de re-
cuperação de viciados não terão estrutura suficiente para aten-
der à demanda.

Conclusão: Enfim, viveremos o caos.

QUESTÕES

01. IFCE – Administrador - 2014 

Como processar quem não nos representa?

Não somos vândalos. E deveríamos ganhar flores. Cidadãos 
que respeitam as regras são diariamente maltratados por ser-
viços públicos ineficientes. Como processar o prefeito e o go-
vernador se nossos impostos não se traduzem no respeito ao 
cidadão? Como processar um Congresso que se comporta de 
maneira vil, ao manter como deputado, em voto secreto, o pre-
sidiário Natan Donadon, condenado a 13 anos por roubo de di-
nheiro público?

Se posso ser multada (e devo ser) caso jogue no chão um 
papel de bala, por que não posso multar o prefeito quando a 
cidade não funciona? E por que não posso multar o governador, 
se o serviço público me provoca sentimentos de fúria e impotên-
cia? Como punir o vandalismo moral do Estado? Ah, pelo voto. 
Não, não é suficiente. Deveríamos dispor de instrumentos legais 
para processar quem abusa do poder contra os eleitores – e esse 
abuso transcende partidos e ideologias. […] (

Texto retirado do artigo de Ruth Aquino. Revista Época, 
02/09/2103.)

O texto apresenta como ideia central:
A) inúmeros questionamentos e dúvidas que demonstram a 

falta de informação da autora sobre o modo de punir o serviço 
público de má qualidade.

B) questionamentos retóricos que refletem a indignação 
da autora diante dos desmandos de políticos e de instituições 
públicas contra os cidadãos que não têm como punir os que de-
viam representá-los.

C) a ideia de que o cidadão que não é vândalo tem que ser 
bem tratado pelos políticos e pelos servidores públicos.

D) a discussão de que é pelo voto que podemos punir os 
políticos e seus partidos pelo desrespeito imposto aos cidadãos.

E) a ideia de que abusos contra os cidadãos que não são 
eleitores ocorrem todos os dias e devem ser punidos.

02. TRE SP - Analista Judiciário – 2017 – FCC

A amizade é um exercício de limites afetivos em permanen-
te desejo de expansaõ

Amizade

A amizade é um exercício de limites afetivos em permanen-
te desejo de expansão. Por mais completa que pareça ser uma 
relação de amizade, ela vive também do que lhe falta e da espe-
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PRINCÍPIO DA REGRESSÃO OU REVERSÃO. LÓGICA 
DEDUTIVA, ARGUMENTATIVA E QUANTITATIVA. LÓGI-

CA MATEMÁTICA QUALITATIVA. 

Estruturas lógicas

1. Proposição
Proposição ou sentença é um termo utilizado para exprimir

ideias, através de um conjunto de palavras ou símbolos. Este 
conjunto descreve o conteúdo dessa ideia.

São exemplos de proposições: 
p: Pedro é médico. 
q: 5 > 8 
r: Luíza foi ao cinema ontem à noite. 

2. Princípios fundamentais da lógica
Princípio da Identidade: A é A. Uma coisa é o que é. O que

é, é; e o que não é, não é. Esta formulação remonta a Parméni-
des de Eleia.

Principio da não contradição: Uma proposição não pode 
ser verdadeira e falsa, ao mesmo tempo.

Principio do terceiro excluído: Uma alternativa só pode ser 
verdadeira ou falsa.

3. Valor lógico
Considerando os princípios citados acima, uma proposição

é classificada como verdadeira ou falsa.
Sendo assim o valor lógico será:
- a verdade (V), quando se trata de uma proposição verda-

deira.
- a falsidade (F), quando se trata de uma proposição falsa.

4. Conectivos lógicos
Conectivos lógicos são palavras usadas para conectar as

proposições formando novas sentenças.
Os principais conectivos lógicos são: 

~ não

∧ e

V Ou

→ se…então

↔ se e somente se

5. Proposições simples e compostas
As proposições simples são assim caracterizadas por apre-

sentarem apenas uma ideia. São indicadas pelas letras minúscu-
las: p, q, r, s, t...

As  proposições compostas são assim caracterizadas por 
apresentarem mais de uma proposição conectadas pelos conec-
tivos lógicos. São indicadas pelas letras maiúsculas: P, Q, R, S, T...

Obs: A notação Q(r, s, t), por exemplo, está indicando que 
a proposição composta Q é formada pelas proposições simples 
r, s e t.

Exemplo:
Proposições simples:
p: Meu nome é Raissa 
q: São Paulo é a maior cidade brasileira 
r: 2+2=5 
s: O número 9 é ímpar 
t: O número 13 é primo

Proposições compostas 
P: O número 12 é divisível por 3 e 6 é o dobro de 12. 
Q: A raiz quadrada de 9 é 3 e 24 é múltiplo de 3. 
R(s, t): O número 9 é ímpar e o número 13 é primo.

6. Tabela-Verdade
A tabela-verdade é usada para determinar o valor lógico de

uma proposição composta, sendo que os valores das proposi-
ções simples já são conhecidos. Pois o valor lógico da proposição 
composta depende do valor lógico da proposição simples. 

A seguir vamos compreender como se constrói essas tabe-
las-verdade partindo da  árvore das possibilidades  dos valores 
lógicos das preposições simples, e mais adiante veremos como 
determinar o valor lógico de uma proposição composta.

Proposição composta do tipo P(p, q)

Proposição composta do tipo P(p, q, r)

Proposição composta do tipo P(p, q, r, s) 
A tabela-verdade possui 24 = 16 linhas e é formada igual-

mente as anteriores.

Proposição composta do tipo P(p1, p2, p3,..., pn)

A tabela-verdade possui 2n linhas e é formada igualmente 
as anteriores.
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7. O conectivo não e a negação
O conectivo não e a negação de uma proposição p é outra

proposição que tem como valor lógico V se p for falsa e F se p é 
verdadeira. O símbolo ~p (não p) representa a negação de p com 
a seguinte tabela-verdade: 

P ~P

V F

F V

Exemplo:

p = 7 é ímpar 
~p = 7 não é ímpar 

P ~P

V F

q = 24 é múltiplo de 5 
~q = 24 não é múltiplo de 5 

q ~q

F V

8. O conectivo e e a conjunção
O conectivo e e a conjunção de duas proposições p e q é

outra proposição que tem como valor lógico V  se p e q forem 
verdadeiras, e F em outros casos. O símbolo p Λ q (p e q) repre-
senta a conjunção, com a seguinte tabela-verdade: 

P q p Λ q

V V V

V F F

F V F

F F F

Exemplo

p = 2 é par 
q = o céu é rosa
p Λ q = 2 é par e o céu é rosa 

P q p Λ q

V F F

p = 9 < 6 
q = 3 é par
p Λ q: 9 < 6 e 3 é par 

P q p Λ q

F F F

9. O conectivo ou e a disjunção
O conectivo ou e a disjunção de duas proposições p e q é ou-

tra proposição que tem como valor lógico V se alguma das propo-
sições for verdadeira e F se as duas forem falsas. O símbolo p ∨ 
q (p ou q) representa a disjunção, com a seguinte tabela-verdade: 

P q p V q

V V V

V F V

F V V

F F F

Exemplo:

p = 2 é par 
q = o céu é rosa 
p ν q = 2 é par ou o céu é rosa 

P q p V q

V F V

10. O conectivo se… então… e a condicional
A condicional se p então q é outra proposição que tem como

valor lógico F se p é verdadeira e q é falsa. O símbolo p → q re-
presenta a condicional, com a seguinte tabela-verdade: 

P q p → q

V V V

V F F

F V V

F F V

Exemplo:
P: 7 + 2 = 9 
Q: 9 – 7 = 2 
p → q: Se 7 + 2 = 9 então 9 – 7 = 2 

P q p → q

V V V

p = 7 + 5 < 4 
q = 2 é um número primo 
p → q: Se 7 + 5 < 4 então 2 é um número primo. 

P q p → q

F V V

p = 24 é múltiplo de 3 q = 3 é par 
p → q: Se 24 é múltiplo de 3 então 3 é par. 

P q p → q

V F F
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p = 25 é múltiplo de 2 
q = 12 < 3 
p → q: Se 25 é múltiplo de 2 então 2 < 3. 

P q p → q

F F V

11. O conectivo se e somente se e a bicondicional
A bicondicional p se e somente se q é outra proposição que tem como valor lógico V se p e q forem ambas verdadeiras ou ambas 

falsas, e F nos outros casos. 
O símbolo     representa a bicondicional, com a seguinte tabela-verdade: 

P q p ↔ q

V V V

V F F

F V F

F F V

Exemplo
p = 24 é múltiplo de 3 
q = 6 é ímpar  

= 24 é múltiplo de 3 se, e somente se, 6 é ímpar. 

P q p ↔ q

V F F

12. Tabela-Verdade de uma proposição composta

Exemplo
Veja como se procede a construção de uma tabela-verdade da proposição composta P(p, q) = ((p ⋁ q) → (~p)) → (p ⋀ q), onde p 

e q são duas proposições simples.
Resolução
Uma tabela-verdade de uma proposição do tipo P(p, q) possui 24 = 4 linhas, logo: 

p q p V q ~p (p V p)→(~p) p Λ q ((p V p)→(~p))→(p Λ q)

V V          

V F          

F V          

F F          

Agora veja passo a passo a determinação dos valores lógicos de P.
a) Valores lógicos de p ν q

p q p V q ~p (p V p)→(~p) p Λ q ((p V p)→(~p))→(p Λ q)

V V V        

V F V        

F V V        

F F F        
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b) Valores lógicos de ~P

p q p V q ~p (p V p)→(~p) p Λ q ((p V p)→(~p))→(p Λ q)

V V V F      

V F V F      

F V V V      

F F F V      

c) Valores lógicos de (p V p)→(~p)

p q p V q ~p (p V p)→(~p) p Λ q ((p V p)→(~p))→(p Λ q)

V V V F F    

V F V F F    

F V V V V    

F F F V V    

d) Valores lógicos de p Λ q

p q p V q ~p (p V p)→(~p) p Λ q ((p V p)→(~p))→(p Λ q)

V V V F F V  

V F V F F F  

F V V V V F  

F F F V V F  

e) Valores lógicos de ((p V p)→(~p))→(p Λ q)

p q p V q ~p (p V p)→(~p) p Λ q ((p V p)→(~p))→(p Λ q)

V V V F F V V

V F V F F F V

F V V V V F F

F F F V V F F

13. Tautologia
Uma proposição composta formada por duas ou mais proposições p, q, r, ... será dita uma Tautologia se ela for sempre verdadei-

ra, independentemente dos valores lógicos das proposições p, q, r, ... que a compõem.

Exemplos:
• Gabriela passou no concurso do INSS ou Gabriela não passou no concurso do INSS
• Não é verdade que o professor Zambeli parece com o Zé gotinha ou o professor Zambeli parece com o Zé gotinha.
Ao invés de duas proposições, nos exemplos temos uma única proposição, afirmativa e negativa. Vamos entender isso melhor. 
Exemplo:
Grêmio cai para segunda divisão ou o Grêmio não cai para segunda divisão

Vamos chamar a primeira proposição de “p” a segunda de “~p” e o conetivo de “V”
Assim podemos representar a “frase” acima da seguinte forma: p V ~p



CONHECIMENTOS GERAIS

Domínio de tópicos relevantes de diversas áreas, tais como: política, economia, geografia, ciências, sociedade, educação, tecnologia, 
energia, relações internacionais, desenvolvimento sustentável, segurança, artes e literatura e suas vinculações históricas a nível muni-
cipal, regional, nacional e internacional. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                           01



1

CONHECIMENTOS GERAIS

DOMÍNIO DE TÓPICOS RELEVANTES DE DIVERSAS 
ÁREAS, TAIS COMO: POLÍTICA, ECONOMIA, GEOGRA-
FIA, CIÊNCIAS, SOCIEDADE, EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA, 
ENERGIA, RELAÇÕES INTERNACIONAIS, DESENVOLVI-
MENTO SUSTENTÁVEL, SEGURANÇA, ARTES E LITERA-
TURA E SUAS VINCULAÇÕES HISTÓRICAS A NÍVEL MU-

NICIPAL, REGIONAL, NACIONAL E INTERNACIONAL.

MUNDO

Irã avisou ao Iraque que iria atacar bases militares dos EUA
O primeiro-ministro do Iraque, Adel Abdul Mahdi, recebeu 

uma mensagem prévia do Irã alertando que uma resposta à 
morte do comandante Qassem Soleimani era iminente ou esta-
va a caminho, informou nesta quarta-feira (8/1/2020) o porta-
-voz da autoridade em um comunicado.

Duas bases no Iraque que abrigam forças americanas e 
iraquianas foram atingidas por mais de uma dúzia de mísseis 
iranianos na noite de terça-feira (7/1/2020) — madrugada de 
quarta (8) no horário local.

Os complexos atingidos foram Ain al-Assad, em Anbar, e Ha-
rir, em Erbil, ambos considerados estratégicos para a operação 
militar dos Estados Unidos na região e para o combate ao grupo 
Estado Islâmico.

O premiê recebeu uma ligação dos Estados Unidos simul-
taneamente à queda dos mísseis nas bases, segundo o comu-
nicado.

A Guarda Revolucionária do Irã assumiu a responsabilidade 
pelos lançamentos dos mísseis a ambas as bases.

Não houve relatos de mortes. Em um breve comunicado, as 
forças militares internacionais e do Iraque afirmaram que não 
registraram perdas. Foram 22 mísseis, de acordo com o Coman-
do Unificado em Bagdá.

Segundo avaliação inicial dos Estados Unidos, os mísseis 
atingiram áreas da base que não eram ocupadas por norte-a-
mericanos. Um militar dos EUA afirmou à rede de televisão CNN 
que as forças armadas tiveram um aviso antecipado do ataque, e 
que as pessoas tiveram tempo de se abrigar em bunkers.

A principal base, Al-Asad, fica em uma região sunita (o Irã é 
um país xiita). Foram 17 mísseis contra essa base — dois deles 
não atingiram o alvo, mas não chegaram a explodir.

Sem vítimas da Otan
Jens Stoltenberg, o chefe da Organização do Tratado do 

Atlântico Norte (Otan), condenou o ataque com mísseis. “A Otan 
exorta o Irã a se abster de mais violência”, ele publicou em uma 
rede social.

Uma autoridade da Otan afirmou, sem se identificar, que 
também não houve vítimas entre as tropas de sua missão em 
treinamento no Iraque.

Resumo dos acontecimentos:
- Cerca de 20 mísseis foram lançados pelo Irã contra duas 

bases no Iraque que abrigam forças americanas e iraquianas.
- O Pentágono confirmou o ataque; o Irã assumiu a respon-

sabilidade e ameaçou realizar ataques dentro dos Estados Uni-
dos se os americanos revidarem a ofensiva.

- A ação é uma vingança pelo assassinato do general irania-
no Qassem Soleimani.

- Houve relatos iniciais de vítimas iraquianas, no entanto os 
casos não foram confirmados.

- O presidente norte-americano, Donald Trump, tuitou em 
resposta ao ataque: “Está tudo bem!”

- O preço do petróleo subia no mercado futuro por volta 
de 22h (horário de Brasília), mas na manhã desta quarta-feira 
(8/1/2020) os preços passaram a cair.

(Fonte:https://g1.globo.com/mundo/roticia/2020/01/08/
ira-avisou-ao-iraque-que-iria-atacar-bases-militares-dos-eua.
ghtml)

Bombardeio ordenado por Trump mata principal general 
iraniano

Qassem Soleimani, chefe de uma unidade especial da Guar-
da Revolucionária do Irã e um dos homens mais poderosos do 
país, morreu em um ataque com drone dos Estados Unidos nes-
ta quinta-feira (2/1/2020) em Bagdá, no Iraque.

O Pentágono confirmou o bombardeio e disse que a ordem 
partiu do presidente Donald Trump. Em nota, o órgão culpou So-
leimani por mortes de americanos no Oriente Médio e afirmou 
que o objetivo foi deter planos de futuros ataques iranianos (leia 
a íntegra mais abaixo).

Donald Trump, que estava na Flórida no momento do ata-
que, postou uma bandeira americana em uma rede social, mas 
só comentou o ataque nesta sexta.

Irã promete vingança
O líder supremo do Irã, o aiatolá Ali Khamenei, disse nesta 

sexta-feira (3/1/2020) que a morte de Qassem Soleimani irá do-
brar a motivação da resistência contra os EUA e Israel.

O presidente iraniano, Hassan Rouhani, disse que agora o 
país estará mais determinado a resistir aos EUA e prevê vingan-
ça.

O ministro das Relações Exteriores do Irã, Javad Zarif, afir-
mou também em uma rede social que a morte de Soleimani é 
um “ato de terrorismo” dos EUA “extremamente perigoso e uma 
escalada tola”.

Bombardeio
O bombardeio com drone ocorreu no Aeroporto Internacio-

nal de Bagdá e matou pelo menos sete pessoas. Entre as vítimas 
está Abu Mahdi al-Muhandis, chefe das Forças de Mobilização 
Popular do Iraque, milícia apoiada pelo Irã.

Qassem Soleimani, de 62 anos, era general da Força Al 
Quds, unidade especial da Guarda Revolucionária do Irã, e apon-
tado como o cérebro por trás da estratégia militar e geopolítica 
do país. Ele era muito próximo do aiatolá Ali Khamenei e sobre-
viveu a diversas tentativas de assassinato nas últimas décadas.

Um porta-voz da milícia iraquiana culpou também Israel, 
principal inimigo regional do Irã e principal aliado americano no 
Oriente Médio, pelas mortes. O governo israelense colocou as 
Forças Armadas em alerta máximo nesta sexta-feira, mas, até 
agora, não se pronunciou sobre o ataque.
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O silêncio sobre o ataque dos integrantes do gabinete de 
segurança de Benjamin Netanyahu foi interpretado pela mídia 
israelense como uma tentativa de impedir retaliação de repre-
sentantes e aliados do Irã na região. Isso inclui o Hezbollah, mo-
vimento libanês apoiado por Teerã, e os grupos militantes pales-
tinos Hamas e Jihad Islâmica, em Gaza.

Embaixada dos EUA
A Embaixada dos EUA em Bagdá, que na terça-feira 

(31/12/19) foi alvo de um ataque por uma milicianos xiitas ira-
quianos e seus apoiadores pró-Irã, pediu aos cidadãos norte-a-
mericanos que estão no Iraque que deixem o país o mais rápido 
possível, por via aérea ou terrestre.

A representação diplomática pediu aos americanos no Ira-
que que deixem o país “de avião enquanto é possível”, já que o 
bombardeio aconteceu no aeroporto de Bagdá, ou “sigam para 
outros países por via terrestre”.

As principais passagens de fronteira do Iraque levam ao Irã 
e a uma Síria em guerra, mas também há outras áreas de fron-
teira com Arábia Saudita e Turquia.

Tensão entre EUA e Irã
As mortes ocorrem em meio a uma escalada de tensão que 

ameaça transformar o Iraque em um campo de batalha entre 
forças apoiadas por Estados Unidos e Irã no Oriente Médio.

Desde o fim de outubro, militares e diplomatas americanos 
foram alvo de ataques, e na semana passada um funcionário dos 
EUA morreu em um bombardeio com foguetes.

A crise subiu de patamar na terça (31/12/19), quando mili-
cianos iraquianos invadiram a embaixada americana em Bagdá. 
Trump acusou o Irã de estar por trás da ação e prometeu reta-
liação. De acordo com o Pentágono, Soleimani teria aprovado os 
ataques à embaixada.

A invasão da embaixada foi uma resposta a um ataque 
americano na fronteira com a Síria que matou 25 combaten-
tes das Forças de Mobilização Popular do Iraque no domingo 
(29/12/19).

Uma hora após a divulgação da morte de Soleimani, os pre-
ços do petróleo no mercado internacional já tinham aumentado 
4%. O barril brent era vendido a US$ 68,90.

A importância de Qassem Soleimani
Qassem Soleimani tinha 62 anos e era um alto líder das for-

ças militares iranianas e um herói nacional. Ele chefiava a Guar-
da Revolucionária, uma força paramilitar de elite que responde 
diretamente ao aiatolá Ali Khamenei, líder supremo do país há 
30 anos.

A Guarda Revolucionária é uma espécie de exército paralelo 
que surgiu após a Revolução Islâmica de 1979. Na ocasião, o go-
verno passou a ser supervisionado pelo clero.

Em abril de 2019, os Estados Unidos designaram a Guarda 
Revolucionária do Irã como uma organização terrorista. Foi a pri-
meira vez que Washington rotulou formalmente uma unidade 
militar de outro país como terrorista.

Sob liderança de Soleimani, o Irã reforçou o apoio ao Hez-
bollah (no Líbano) e outros grupos militantes pró-iranianos, ex-
pandiu a presença militar do Irã no Iraque e na Síria e organizou 
a ofensiva da Síria contra grupos rebeldes durante a guerra civil 
que assola o país.

O colunista Guga Chacra, da GloboNews, afirma que a mor-
te de Soleimani terá consequências geopolíticas gravíssimas. 

Nota do Pentágono
“Sob a direção do presidente, os militares dos EUA tomaram 

medidas defensivas decisivas para proteger o efetivo dos EUA 
no exterior, matando Qasem Soleimani, chefe da Guarda Revolu-
cionária Islâmica Corps-Quds Force, considerada pelos EUA uma 
organização terrorista estrangeira.

O general Soleimani estava ativamente desenvolvendo pla-
nos para atacar diplomatas americanos e membros do serviço 
no Iraque e em toda a região.

O general Soleimani e sua força Quds foram responsáveis ​​
pela morte de centenas de americanos e membros da coalizão e 
por ferir outros milhares.

Ele orquestrou ataques a bases da coalizão no Iraque nos úl-
timos meses - incluindo o ataque de 27 de dezembro - matando 
e ferindo efetivos americanos e iraquianos.

O general Soleimani também aprovou os ataques à embai-
xada dos EUA em Bagdá que ocorreram nesta semana.

Este ataque teve como objetivo impedir futuros planos de 
ataque iranianos. Os Estados Unidos continuarão a tomar todas 
as medidas necessárias para proteger nosso povo e nossos inte-
resses onde quer que estejam ao redor do mundo.”

(Fonte:https://g1.globo.com/mundo/roticia/2020/01/02/
ataque-aereo-mata-major-general-iraniano-diz-agencia-milicia-
-culpa-eua-e-israel.ghtml)

Incêndios na Austrália
2019 foi um dos anos mais secos da história da Austrália. 

Como uma das consequências, o país enfrentou uma série de 
incêndios, que atingiram 6,3 milhões de hectares (1 hectar = 
10.000m²), mais de 1.000 casas e mataram ao menos 25 pessoas 
e 480 milhões de animais.

O tamanho da tragédia ambiental ainda está sendo men-
surado. O governo da Austrália tem usado helicópteros para so-
brevoar as áreas queimadas jogando alimentos para os animais 
sobreviventes.

No Brasil, o assunto gerou comparações com os incêndios 
na Amazônia. 

(Fonte: https://www.politize.com.br/retrospectiva-janei-
ro-2020)

Impeachment de Trump
Nos Estados Unidos, segue o processo de Impeachment do 

presidente Donald Trump. Aprovado na Câmara, de maioria De-
mocrata, cabe ao Senado, de maioria Republicana (partido do 
presidente) decidir dar ou não prosseguimento ao caso.

Tudo aponta para uma absolvição do presidente, mas ainda 
há tentativas entre os Democratas do Senado para ouvir John 
Bolton, ex-conselheiro de segurança nacional, que estava para 
lançar seu livro The Room Where It Happened: A White Hou-
se Memoir, que, segundo rumores, poderia conter informações 
que incriminam Trump.

No dia 29/01/2020, a Casa Branca suspendeu a publicação 
do livro de Bolton por alegar que ele continha informações con-
fidenciais.

(Fonte: https://www.politize.com.br/retrospectiva-janei-
ro-2020)
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Fim da novela do Brexit
Depois de uma série de impasses internos e externos, no 

dia 29 de janeiro de 2020, o Parlamento Europeu aprovou o 
acordo do Brexit negociado com o Primeiro-Ministro britânico 
Boris Johnson. O acordo já havia sido aprovado internamente, 
em meio à vitória de Boris Johnson na última eleição para o par-
lamento britânico, no qual conquistou a maioria.

Após o resultado da votação, membros do Parlamento Eu-
ropeu cantaram juntos Auld Lang Syne, uma tradicional canção 
escocesa de despedida.

(Fonte: https://www.politize.com.br/retrospectiva-janei-
ro-2020)

Mudanças na Família Real britânica
Continuando na Inglaterra, o casal Príncipe Harry e Meghan 

Markle anunciou, no dia 08 de janeiro de 2020, sua renúncia aos 
cargos de membros sêniores na família real inglesa. Com isso, 
eles deixam de representar oficialmente a rainha e de receber 
dinheiro para cumprir deveres reais. Harry era o sexto na linha 
de sucessão ao trono.

O casal perde seus títulos de “sua alteza real” e ambos con-
cordaram em ressarcir os cofres públicos com o valor da reforma 
de sua residência (aproximadamente R$ 13 milhões), pela qual 
pagarão aluguel.

(Fonte: https://www.politize.com.br/retrospectiva-janei-
ro-2020)

Fórum Econômico Mundial
Dia 21 de janeiro, teve início o 50º encontro anual do Fórum 

Econômico Mundial, em Davos, na Suíça. Como sempre aconte-
ce na cidade, é comum ouvirmos falar do encontro pelo nome 
“Davos”. O encontro acontece desde 1971 e reúne algumas das 
principais autoridades da economia política mundial. Confira 
um histórico dos principais acontecimentos dos últimos 50 anos 
montado pelo Estadão.

Em 2020, o fórum contou com a presença de nomes como 
Donald Trump (presidente dos Estados Unidos), Angela Merkel 
(chanceler da Alemanha), Emmanuel Macron (presidente da 
França) e Boris Jhonson (primeiro ministro da Inglaterra) e apre-
sentou uma série de painéis, com questões que vão da econo-
mia ao clima, educação, tecnologia, entre outros. Você pode as-
sistir aos principais acontecimentos no youtube do Fórum.

No caso brasileiro, dois nomes se destacaram: o Ministro da 
Economia Paulo Guedes e o apresentador e possível candidato 
à presidência Luciano Huck. No caso de Guedes, o grande desta-
que foi o anúncio da intenção do Brasil de aderir ao Acordo de 
Compras Governamentais, da OMC, que permite a participação 
de empresas estrangeiras em licitações no país e das brasileiras 
em licitações de outros países.

Já Huck participou, no dia 23, do painel sobre desigualda-
des na América Latina, tratando de temas como desigualdade, 
educação e meio ambiente e cobrou maior participação do Bra-
sil em outros painéis para além dos painéis econômicos. Huck 
chegou a ser chamado em voz alta de “próximo presidente” por 
membros da plateia.

(Fonte: https://www.politize.com.br/retrospectiva-janei-
ro-2020)

Putin manobrando na Rússia
No dia 15 de janeiro, o presidente Russo, Vladmir Putin, 

anunciou algumas propostas de emendas constitucionais (en-
tenda o que é uma emenda constitucional) na Rússia. A principal 
mudança é o fortalecimento da figura da Duma (câmara baixa do 
parlamento) e do primeiro-ministro.

Putin propôs que a Duma não só concordasse, mas fosse 
responsável pela aprovação do primeiro-ministro, assim como a 
aprovação dos ministros do gabinete de ministros. O presidente, 
por sua vez, ficaria impossibilitado de se opôr à formação do 
gabinete de ministros, podendo, contudo, retirá-los no caso de 
moções de confiança ou caso não exerçam bem suas obrigações. 
Confira mais detalhes nesta reportagem do Sputinik.

No dia 23, as mudanças foram aprovadas por unanimidade 
por todos os presentes na Duma. Analistas apontam que as mu-
danças podem ser parte de uma manobra de Putin para se man-
ter no poder após o fim de seu mandato presidencial em 2024.

(Fonte: https://www.politize.com.br/retrospectiva-janei-
ro-2020)

Luanda Leaks
O Consórcio Internacional de Jornalistas Investigativos (ICIJ), 

no mês de janeiro, divulgou uma investigação envolvendo a em-
presária Isabel dos Santos, a mulher mais rica da África. Filha de 
um ex-presidente angolano, Isabel é acusada de ter se aprovei-
tado do poder político do pai para, com empresas de fachada 
e informações privilegiadas, construir sua fortuna. O dinheiro 
desviado chegou, inclusive, a vir parar na Paraíba.

(Fonte: https://www.politize.com.br/retrospectiva-janei-
ro-2020)

Publicação de fotos de corpo de mulher vítima de feminicí-
dio causa indignação no México

Um caso de feminicídio de uma jovem provocou indignação 
e gerou críticas sobre o papel da imprensa no México.

Ingrid Escamilla, de 25 anos, foi supostamente assassinada 
por seu parceiro na Cidade do México, que confessou o crime.

A polícia identificou o homem, que está preso, como Fran-
cisco Robledo, de 46 anos. Ele foi encontrado pela polícia com 
manchas de sangue e diante do corpo de Escamilla, que apre-
sentava várias lacerações de arma branca.

O assassinato aconteceu no domingo (09/02) e as fotos do 
corpo da vítima foram publicadas nas capas dos tabloides da ca-
pital mexicana.

A Procuradoria-Geral de Justiça da Cidade do México (FG-
JCDMX, na sigla em espanhol) informou que pelo menos seis 
pessoas, policiais e promotores, estão sendo investigadas por 
vazamento de imagens.

Nas redes sociais, foi feita uma convocatória para compar-
tilhar o rosto de Ingrid Escamilla em vez das fotos violentas do 
feminicídio.

Os assassinatos de mulheres cresceram 137% nos últimos 
cinco anos no México, disse o procurador-geral Alejandro Gertz 
na segunda-feira (10/02) durante uma entrevista a jornalistas 
com o presidente Andrés Manuel López Obrador.
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Embora o caso de Ingrid Escamilla não tenha sido citado es-
pecificamente, gerou ainda mais indignação o fato de Gertz ter 
sugerido mudar a maneira pelo qual o feminicídio é investigado 
- tratando o crime apenas como homicídio. Também despertou 
crítica a declaração de López Obrador de que “houve muita ma-
nipulação sobre esse assunto (feminicídios) na mídia”.

Confissão
A Secretaria de Segurança (SCC) da capital mexicana infor-

mou que recebeu, no domingo de manhã, um alerta de uma 
“agressão contra uma mulher” no bairro Gustavo A. Madero.

Ao chegar ao local, encontraram o suposto agressor com 
“pontos visíveis” de sangue em suas roupas e corpo, de modo 
que ele foi “imediatamente preso”, afirmou a SSC em nota.

“No local, o corpo de uma mulher de 25 anos foi encontra-
do, sem sinais vitais e com traços visíveis de violência”, acres-
centou.

Um vídeo divulgado nas redes sociais mostra o detido sen-
do interrogado em uma patrulha da polícia.

Nas imagens, ele confessa que depois de uma discussão 
com sua parceira na noite anterior, ambos se agrediram com 
uma faca. Ele, então, a matou e mutilou seu corpo.

“Não queria que ninguém notasse. Com a mesma faca que 
ela me atingiu, eu a enterrei”, diz o suposto assassino, que tam-
bém diz que tentou se livrar de partes do corpo da mulher.

Robledo decidiu fazer isso para apagar as evidências, além 
de sentir “vergonha, medo”.

Sensacionalismo
O tabloide Pásala estampou em sua capa de segunda-feira a 

manchete “A culpa foi do Cupido”, porque o assassinato ocorreu 
“a poucos dias do Dia dos Namorados (14/02)”, com uma foto 
grande e explícita do corpo da vítima.

Já a manchete do jornal La Prensa foi “Esquartejada”, com 
três fotos ocupando toda a capa: uma do detento, outra do cor-
po da vítima e mais uma do prédio onde moravam.

Antes dessas e de outras manchetes dos jornais, mulheres e 
coletivos repudiaram nas redes sociais a divulgação das fotos e a 
abordagem da imprensa mexicana sobre feminicídios.

Nelly Montealegre, vice-procuradora-geral das Vítimas da 
FJG, informou na terça-feira (11/02) que seis pessoas - incluin-
do integrantes da polícia do SSC e da FJG - estão sendo investi-
gadas, porque foram elas as “responsáveis pelo vazamento das 
informações.” Dependendo do nível de responsabilidade, elas 
podem sofrer uma penalidade penal ou administrativa.

Um menor de idade foi colocado sob “medidas de proteção 
como vítima indireta dos fatos”, ao testemunhar o assassinato 
de Ingrid Escamilla, disse Montealegre. Os relatos da imprensa 
indicam que ele é uma criança com autismo, o filho do suspeito.

“O feminicídio é um crime absolutamente condenável. 
Quando o ódio atinge os limites como o de Ingrid Escamilla é 
escandaloso”, disse a prefeita da Cidade do México Claudia 
Sheinbaum no Twitter.

No ano passado, foram registrados 68 casos de feminicídio 
na capital mexicana, uma taxa de 1,44 casos para cada 100 mil 
habitantes. Se contabilizados os dados de todos os 32 Estados 
do país, foram 976 casos, de acordo com o Sistema Nacional de 
Segurança Pública.

No entanto, várias organizações dizem que há muitos casos 
subnotificados.

Eles também criticam o fato de que a grande maioria dos 
casos nunca é resolvida e apenas uma pequena parcela dos au-
tores é levada à Justiça.

“Manipulação”
Para o presidente López Obrador, o feminicídio foi objeto 

de “manipulação” pela imprensa crítica a seu governo. O presi-
dente respondeu a perguntas de jornalistas sobre os planos do 
promotor Gertz de mudar a maneira como os feminicídios são 
classificados.

“Houve muita manipulação dessa questão na mídia e aque-
les que não nos veem com bons olhos se aproveitam de qual-
quer circunstância para gerar campanhas de difamação, de in-
formações distorcidas, falsas”, afirmou.

Gertz argumentou que sua intenção não é acabar com a ju-
dicialização dos feminicídios, mas, segundo ele, é preferível mu-
dar a tipificação dos assassinatos de gênero contra as mulheres 
para facilitar sua investigação.

Ele ressaltou que na lei atual mais requisitos são necessá-
rios para criminalizar um caso como feminicídio do que como 
homicídio, o que atrasa a justiça para as mulheres.

“Deveríamos tornar muito mais simples proteger as vítimas, 
proteger as mulheres, dar-lhes maior poder em defesa de sua 
vulnerabilidade”, afirmou.

No entanto, o Congresso, responsável por modificar a lei, 
ainda não discutiu o assunto.

(Fonte: https://www.terra.com.br/roticias/mundo/pu-
blicacao-de-fotos-de-corpo-de-mulher-vitima-de-feminicidio-
-causa-indignacao-no-mexico,dc6ca5a83dfb444a1a9942a-
56a3ef9ebvbnupth5.html)

Guaidó anuncia volta da Venezuela à Comunidade Andina 
de Nações

O presidente do Parlamento venezuelano, o opositor Juan 
Guaidó, anunciou hoje (20/02/20) o regresso da Venezuela à 
Comunidade Andina de Nações (CAN), da qual deixou de fazer 
parte em 2006.

“A Venezuela regressa à CAN, de onde não devia ter saído” 
anunciou o líder opositor em sua conta no Twitter.

Guaidó acrescentou que falou “com o presidente da Co-
lômbia, Ivan Duque, e com representantes dos ministérios de 
Relações Exteriores do Equador, do Peru e da Bolívia sobre a im-
portância de fazer parte do Sistema Andino de Integração (SAI)”.

“Faremos a Venezuela juntar-se, de imediato, às medidas de 
migração e mobilidade. E tornar mais eficaz o processo de inte-
gração, com uma agenda nas áreas de comércio, investimentos, 
serviços, interligação e identidade andina”.

Em 2006, a Venezuela abandonou a CAN, numa decisão do 
antigo presidente Hugo Chávez, que dirigiu o país de 1999 até 
sua morte em 2013, depois de ter acusado o organismo de estar 
“ferido de morte”, na sequência de acordos de livre comércio 
assinados pela Colômbia e o Peru com os Estados Unidos.

Em 1969, o Pacto Andino, também conhecido como Acordo 
de Cartagena, foi criado entre a Bolívia, Colômbia, o Chile, Equa-
dor e Peru. A Venezuelana integrou o grupo em 1973.
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ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE NO 
BRASIL: SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE – PRINCÍPIOS E 

DIRETRIZES,

O que é o Sistema Único de Saúde (SUS)?

O Sistema Único de Saúde (SUS) é um dos maiores e mais 
complexos sistemas de saúde pública do mundo, abrangendo 
desde o simples atendimento para avaliação da pressão arte-
rial, por meio da Atenção Primária, até o transplante de órgãos, 
garantindo acesso integral, universal e gratuito para toda a po-
pulação do país. Com a sua criação, o SUS proporcionou o aces-
so universal ao sistema público de saúde, sem discriminação. A 
atenção integral à saúde, e não somente aos cuidados assisten-
ciais, passou a ser um direito de todos os brasileiros, desde a 
gestação e por toda a vida, com foco na saúde com qualidade de 
vida, visando a prevenção e a promoção da saúde.

A gestão das ações e dos serviços de saúde deve ser soli-
dária e participativa entre os três entes da Federação: a União, 
os Estados e os municípios. A rede que compõe o SUS é ampla 
e abrange tanto ações quanto os serviços de saúde. Engloba a 
atenção primária, média e alta complexidades, os serviços ur-
gência e emergência, a atenção hospitalar, as ações e serviços 
das vigilâncias epidemiológica, sanitária e ambiental e assistên-
cia farmacêutica.

AVANÇO: Conforme a Constituição Federal de 1988 (CF-88), 
a “Saúde é direito de todos e dever do Estado”. No período an-
terior a CF-88, o sistema público de saúde prestava assistência 
apenas aos trabalhadores vinculados à Previdência Social, apro-
ximadamente 30 milhões de pessoas com acesso aos serviços 
hospitalares, cabendo o atendimento aos demais cidadãos às 
entidades filantrópicas.

Estrutura do Sistema Único de Saúde (SUS)

O Sistema Único de Saúde (SUS) é composto pelo Ministério 
da Saúde, Estados e Municípios, conforme determina a Consti-
tuição Federal. Cada ente tem suas co-responsabilidades.

Ministério da Saúde

Gestor nacional do SUS, formula, normatiza, fiscaliza, mo-
nitora e avalia políticas e ações, em articulação com o Conselho 
Nacional de Saúde. Atua no âmbito da Comissão Intergestores 
Tripartite (CIT) para pactuar o Plano Nacional de Saúde. Inte-
gram sua estrutura: Fiocruz, Funasa, Anvisa, ANS, Hemobrás, 
Inca, Into e oito hospitais federais.

Secretaria Estadual de Saúde (SES)

Participa da formulação das políticas e ações de saúde, 
presta apoio aos municípios em articulação com o conselho es-
tadual e participa da Comissão Intergestores Bipartite (CIB) para 
aprovar e implementar o plano estadual de saúde.

Secretaria Municipal de Saúde (SMS)
Planeja, organiza, controla, avalia e executa as ações e servi-

ços de saúde em articulação com o conselho municipal e a esfera 
estadual para aprovar e implantar o plano municipal de saúde.

Conselhos de Saúde

O Conselho de Saúde, no âmbito de atuação (Nacional, Es-
tadual ou Municipal), em caráter permanente e deliberativo, 
órgão colegiado composto por representantes do governo, pres-
tadores de serviço, profissionais de saúde e usuários, atua na 
formulação de estratégias e no controle da execução da política 
de saúde na instância correspondente, inclusive nos aspectos 
econômicos e financeiros, cujas decisões serão homologadas 
pelo chefe do poder legalmente constituído em cada esfera do 
governo.

Cabe a cada Conselho de Saúde definir o número de mem-
bros, que obedecerá a seguinte composição: 50% de entidades 
e movimentos representativos de usuários; 25% de entidades 
representativas dos trabalhadores da área de saúde e 25% de 
representação de governo e prestadores de serviços privados 
conveniados, ou sem fins lucrativos.

Comissão Intergestores Tripartite (CIT)

Foro de negociação e pactuação entre gestores federal, es-
tadual e municipal, quanto aos aspectos operacionais do SUS

Comissão Intergestores Bipartite (CIB)

Foro de negociação e pactuação entre gestores estadual e 
municipais, quanto aos aspectos operacionais do SUS

Conselho Nacional de Secretário da Saúde (Conass)

Entidade representativa dos entes estaduais e do Distrito 
Federal na CIT para tratar de matérias referentes à saúde

Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde 
(Conasems)

Entidade representativa dos entes municipais na CIT para 
tratar de matérias referentes à saúde

Conselhos de Secretarias Municipais de Saúde (Cosems)

São reconhecidos como entidades que representam os en-
tes municipais, no âmbito estadual, para tratar de matérias re-
ferentes à saúde, desde que vinculados institucionalmente ao 
Conasems, na forma que dispuserem seus estatutos.
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Responsabilidades dos entes que compõem o SUS
União

A gestão federal da saúde é realizada por meio do Ministé-
rio da Saúde. O governo federal é o principal financiador da rede 
pública de saúde. Historicamente, o Ministério da Saúde aplica 
metade de todos os recursos gastos no país em saúde pública 
em todo o Brasil, e estados e municípios, em geral, contribuem 
com a outra metade dos recursos. O Ministério da Saúde formu-
la políticas nacionais de saúde, mas não realiza as ações. Para 
a realização dos projetos, depende de seus parceiros (estados, 
municípios, ONGs, fundações, empresas, etc.). Também tem a 
função de planejar, elabirar normas, avaliar e utilizar instrumen-
tos para o controle do SUS.

Estados e Distrito Federal

Os estados possuem secretarias específicas para a gestão de 
saúde. O gestor estadual deve aplicar recursos próprios, inclusi-
ve nos municípios, e os repassados pela União. Além de ser um 
dos parceiros para a aplicação de políticas nacionais de saúde, o 
estado formula suas próprias políticas de saúde. Ele coordena e 
planeja o SUS em nível estadual, respeitando a normatização fe-
deral. Os gestores estaduais são responsáveis pela organização 
do atendimento à saúde em seu território.

Municípios

São responsáveis pela execução das ações e serviços de saú-
de no âmbito do seu território.O gestor municipal deve aplicar 
recursos próprios e os repassados pela União e pelo estado. O 
município formula suas próprias políticas de saúde e também 
é um dos parceiros para a aplicação de políticas nacionais e es-
taduais de saúde. Ele coordena e planeja o SUS em nível mu-
nicipal, respeitando a normatização federal. Pode estabelecer 
parcerias com outros municípios para garantir o atendimento 
pleno de sua população, para procedimentos de complexidade 
que estejam acima daqueles que pode oferecer.

História do sistema único de saúde (SUS)

As duas últimas décadas foram marcadas por intensas 
transformações no sistema de saúde brasileiro, intimamente 
relacionadas com as mudanças ocorridas no âmbito político-ins-
titucional. Simultaneamente ao processo de redemocratização 
iniciado nos anos 80, o país passou por grave crise na área eco-
nômico-financeira.

No início da década de 80, procurou-se consolidar o proces-
so de expansão da cobertura assistencial iniciado na segunda 
metade dos anos 70, em atendimento às proposições formula-
das pela OMS na Conferência de Alma-Ata (1978), que preconi-
zava “Saúde para Todos no Ano 2000”, principalmente por meio 
da Atenção Primária à Saúde.

Nessa mesma época, começa o Movimento da Reforma 
Sanitária Brasileira, constituído inicialmente por uma parcela 
da intelectualidade universitária e dos profissionais da área da 
saúde. Posteriormente, incorporaram-se ao movimento outros 
segmentos da sociedade, como centrais sindicais, movimentos 
populares de saúde e alguns parlamentares.

As proposições desse movimento, iniciado em pleno regi-
me autoritário da ditadura militar, eram dirigidas basicamente 
à construção de uma nova política de saúde efetivamente de-
mocrática, considerando a descentralização, universalização e 
unificação como elementos essenciais para a reforma do setor.

Várias foram às propostas de implantação de uma rede de 
serviços voltada para a atenção primária à saúde, com hierarqui-
zação, descentralização e universalização, iniciando-se já a partir 
do Programa de Interiorização das Ações de Saúde e Saneamen-
to (PIASS), em 1976.

Em 1980, foi criado o Programa Nacional de Serviços Bási-
cos de Saúde (PREV-SAÚDE) - que, na realidade, nunca saiu do 
papel -, logo seguida pelo plano do Conselho Nacional de Admi-
nistração da Saúde Previdenciária (CONASP), em 1982 a partir 
do qual foi implementada a política de Ações Integradas de Saú-
de (AIS), em 1983. Essas constituíram uma estratégia de extre-
ma importância para o processo de descentralização da saúde.

A 8ª Conferência Nacional da Saúde, realizada em março de 
1986, considerada um marco histórico, consagra os princípios 
preconizados pelo Movimento da Reforma Sanitária.

Em 1987 é implementado o Sistema Unificado e Descen-
tralizado de Saúde (SUDS), como uma consolidação das Ações 
Integradas de Saúde (AIS), que adota como diretrizes a univer-
salização e a equidade no acesso aos serviços, à integralidade 
dos cuidados, a regionalização dos serviços de saúde e imple-
mentação de distritos sanitários, a descentralização das ações 
de saúde, o desenvolvimento de instituições colegiadas gestoras 
e o desenvolvimento de uma política de recursos humanos.

O capítulo dedicado à saúde na nova Constituição Federal, 
promulgada em outubro de 1988, retrata o resultado de todo o 
processo desenvolvido ao longo dessas duas décadas, criando o 
Sistema Único de Saúde (SUS) e determinando que “a saúde é 
direito de todos e dever do Estado” (art. 196).

Entre outros, a Constituição prevê o acesso universal e igua-
litário às ações e serviços de saúde, com regionalização e hierar-
quização, descentralização com direção única em cada esfera de 
governo, participação da comunidade e atendimento integral, 
com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos 
serviços assistenciais.

A Lei nº 8.080, promulgada em 1990, operacionaliza as dis-
posições constitucionais. São atribuições do SUS em seus três 
níveis de governo, além de outras, “ordenar a formação de re-
cursos humanos na área de saúde” (CF, art. 200, inciso III).

Princípios do SUS

São conceitos que orientam o SUS, previstos no artigo 198 
da Constituição Federal de 1988 e no artigo 7º do Capítulo II da 
Lei n.º 8.080/1990. Os principais são:

Universalidade: significa que o SUS deve atender a todos, 
sem distinções ou restrições, oferecendo toda a atenção neces-
sária, sem qualquer custo;

Integralidade: o SUS deve oferecer a atenção necessária à 
saúde da população, promovendo ações contínuas de preven-
ção e tratamento aos indivíduos e às comunidades, em quais-
quer níveis de complexidade;
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Equidade: o SUS deve disponibilizar recursos e serviços com 
justiça, de acordo com as necessidades de cada um, canalizando 
maior atenção aos que mais necessitam;

Participação social: é um direito e um dever da sociedade 
participar das gestões públicas em geral e da saúde pública em 
particular; é dever do Poder Público garantir as condições para 
essa participação, assegurando a gestão comunitária do SUS; e

Descentralização: é o processo de transferência de respon-
sabilidades de gestão para os municípios, atendendo às deter-
minações constitucionais e legais que embasam o SUS, definidor 
de atribuições comuns e competências específicas à União, aos 
estados, ao Distrito Federal e aos municípios.

Principais leis

Constituição Federal de 1988: Estabelece que “a saúde é 
direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e 
de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e 
aos serviços para sua promoção, proteção e recuperação”. De-
termina ao Poder Público sua “regulamentação, fiscalização e 
controle”, que as ações e os serviços da saúde “integram uma 
rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema úni-
co”; define suas diretrizes, atribuições, fontes de financiamento 
e, ainda, como deve se dar a participação da iniciativa privada.

Lei Orgânica da Saúde (LOS), Lei n.º 8.080/1990: Regula-
menta, em todo o território nacional, as ações do SUS, estabe-
lece as diretrizes para seu gerenciamento e descentralização e 
detalha as competências de cada esfera governamental. Enfatiza 
a descentralização político-administrativa, por meio da munici-
palização dos serviços e das ações de saúde, com redistribuição 
de poder, competências e recursos, em direção aos municípios. 
Determina como competência do SUS a definição de critérios, 
valores e qualidade dos serviços. Trata da gestão financeira; de-
fine o Plano Municipal de Saúde como base das atividades e da 
programação de cada nível de direção do SUS e garante a gra-
tuidade das ações e dos serviços nos atendimentos públicos e 
privados contratados e conveniados.

Lei n.º 8.142/1990: Dispõe sobre o papel e a participação 
das comunidades na gestão do SUS, sobre as transferências de 
recursos financeiros entre União, estados, Distrito Federal e mu-
nicípios na área da saúde e dá outras providências. 

Institui as instâncias colegiadas e os instrumentos de parti-
cipação social em cada esfera de governo. 

Responsabilização Sanitária

Desenvolver responsabilização sanitária é estabelecer clara-
mente as atribuições de cada uma das esferas de gestão da saúde 
pública, assim como dos serviços e das equipes que compõem 
o SUS, possibilitando melhor planejamento, acompanhamento 
e complementaridade das ações e dos serviços. Os prefeitos, ao 
assumir suas responsabilidades, devem estimular a responsa-
bilização junto aos gerentes e equipes, no âmbito municipal, e 
participar do processo de pactuação, no âmbito regional.

Responsabilização Macrossanitária

O gestor municipal, para assegurar o direito à saúde de seus 
munícipes, deve assumir a responsabilidade pelos resultados, 
buscando reduzir os riscos, a mortalidade e as doenças evitáveis, 
a exemplo da mortalidade materna e infantil, da hanseníase e da 
tuberculose. Para isso, tem de se responsabilizar pela oferta de 
ações e serviços que promovam e protejam a saúde das pesso-
as, previnam as doenças e os agravos e recuperem os doentes. A 
atenção básica à saúde, por reunir esses três componentes, co-
loca-se como responsabilidade primeira e intransferível a todos 
os gestores. O cumprimento dessas responsabilidades exige que 
assumam as atribuições de gestão, incluindo:

- execução dos serviços públicos de responsabilidade mu-
nicipal;

- destinação de recursos do orçamento municipal e utiliza-
ção do conjunto de recursos da saúde, com base em prioridades 
definidas no Plano Municipal de Saúde;

- planejamento, organização, coordenação, controle e ava-
liação das ações e dos serviços de saúde sob gestão municipal; e

- participação no processo de integração ao SUS, em âmbito 
regional e estadual, para assegurar a seus cidadãos o acesso a 
serviços de maior complexidade, não disponíveis no município.

Responsabilização Microssanitária

É determinante que cada serviço de saúde conheça o ter-
ritório sob sua responsabilidade. Para isso, as unidades da rede 
básica devem estabelecer uma relação de compromisso com a 
população a ela adstrita e cada equipe de referência deve ter 
sólidos vínculos terapêuticos com os pacientes e seus familia-
res, proporcionando-lhes abordagem integral e mobilização dos 
recursos e apoios necessários à recuperação de cada pessoa. A 
alta só deve ocorrer quando da transferência do paciente a ou-
tra equipe (da rede básica ou de outra área especializada) e o 
tempo de espera para essa transferência não pode representar 
uma interrupção do atendimento: a equipe de referência deve 
prosseguir com o projeto terapêutico, interferindo, inclusive, 
nos critérios de acesso.

Instâncias de Pactuação

São espaços intergovernamentais, políticos e técnicos onde 
ocorrem o planejamento, a negociação e a implementação das 
políticas de saúde pública. As decisões se dão por consenso (e 
não por votação), estimulando o debate e a negociação entre 
as partes.

Comissão Intergestores Tripartite (CIT): Atua na direção 
nacional do SUS, formada por composição paritária de 15 mem-
bros, sendo cinco indicados pelo Ministério da Saúde, cinco pelo 
Conselho Nacional de Secretários Estaduais de Saúde (Conass) e 
cinco pelo Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saú-
de (Conasems). A representação de estados e municípios nessa 
Comissão é, portanto regional: um representante para cada uma 
das cinco regiões existentes no País.
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Comissões Intergestores Bipartites (CIB): São constituídas 
paritariamente por representantes do governo estadual, in-
dicados pelo Secretário de Estado da Saúde, e dos secretários 
municipais de saúde, indicados pelo órgão de representação 
do conjunto dos municípios do Estado, em geral denominado 
Conselho de Secretários Municipais de Saúde (Cosems). Os se-
cretários municipais de Saúde costumam debater entre si os te-
mas estratégicos antes de apresentarem suas posições na CIB. 
Os Cosems são também instâncias de articulação política entre 
gestores municipais de saúde, sendo de extrema importância a 
participação dos gestores locais nesse espaço.

Espaços regionais: A implementação de espaços regionais 
de pactuação, envolvendo os gestores municipais e estaduais, 
é uma necessidade para o aperfeiçoamento do SUS. Os espaços 
regionais devem-se organizar a partir das necessidades e das afi-
nidades específicas em saúde existentes nas regiões.

Descentralização

O princípio de descentralização que norteia o SUS se dá, 
especialmente, pela transferência de responsabilidades e recur-
sos para a esfera municipal, estimulando novas competências e 
capacidades político-institucionais dos gestores locais, além de 
meios adequados à gestão de redes assistenciais de caráter re-
gional e macrorregional, permitindo o acesso, a integralidade da 
atenção e a racionalização de recursos. Os estados e a União de-
vem contribuir para a descentralização do SUS, fornecendo coo-
peração técnica e financeira para o processo de municipalização.

Regionalização: consensos e estratégias - As ações e os 
serviços de saúde não podem ser estruturados apenas na esca-
la dos municípios. Existem no Brasil milhares de pequenas mu-
nicipalidades que não possuem em seus territórios condições 
de oferecer serviços de alta e média complexidade; por outro 
lado, existem municípios que apresentam serviços de referên-
cia, tornando-se polos regionais que garantem o atendimento 
da sua população e de municípios vizinhos. Em áreas de divisas 
interestaduais, são frequentes os intercâmbios de serviços entre 
cidades próximas, mas de estados diferentes. Por isso mesmo, 
a construção de consensos e estratégias regionais é uma solu-
ção fundamental, que permitirá ao SUS superar as restrições de 
acesso, ampliando a capacidade de atendimento e o processo 
de descentralização.

O Sistema Hierarquizado e Descentralizado: As ações e 
serviços de saúde de menor grau de complexidade são coloca-
das à disposição do usuário em unidades de saúde localizadas 
próximas de seu domicílio. As ações especializadas ou de maior 
grau de complexidade são alcançadas por meio de mecanismos 
de referência, organizados pelos gestores nas três esferas de 
governo. Por exemplo: O usuário é atendido de forma descen-
tralizada, no âmbito do município ou bairro em que reside. Na 
hipótese de precisar ser atendido com um problema de saúde 
mais complexo, ele é referenciado, isto é, encaminhado para o 
atendimento em uma instância do SUS mais elevada, especiali-
zada. Quando o problema é mais simples, o cidadão pode ser 
contrarreferenciado, isto é, conduzido para um atendimento em 
um nível mais primário.

Plano de saúde fixa diretriz e metas à saúde municipal

É responsabilidade do gestor municipal desenvolver o pro-
cesso de planejamento, programação e avaliação da saúde local, 
de modo a atender as necessidades da população de seu muni-
cípio com eficiência e efetividade. O Plano Municipal de Saúde 
(PMS) deve orientar as ações na área, incluindo o orçamento 
para a sua execução. Um instrumento fundamental para nortear 
a elaboração do PMS é o Plano Nacional de Saúde. Cabe ao Con-
selho Municipal de Saúde estabelecer as diretrizes para a formu-
lação do PMS, em função da análise da realidade e dos proble-
mas de saúde locais, assim como dos recursos disponíveis. 

No PMS, devem ser descritos os principais problemas da 
saúde pública local, suas causas, consequências e pontos crí-
ticos. Além disso, devem ser definidos os objetivos e metas a 
serem atingidos, as atividades a serem executadas, os cronogra-
mas, as sistemáticas de acompanhamento e de avaliação dos 
resultados.

Sistemas de informações ajudam a planejar a saúde: O 
SUS opera e/ou disponibiliza um conjunto de sistemas de infor-
mações estratégicas para que os gestores avaliem e fundamen-
tem o planejamento e a tomada de decisões, abrangendo: indi-
cadores de saúde; informações de assistência à saúde no SUS 
(internações hospitalares, produção ambulatorial, imunização 
e atenção básica); rede assistencial (hospitalar e ambulatorial); 
morbidade por local de internação e residência dos atendidos 
pelo SUS; estatísticas vitais (mortalidade e nascidos vivos); re-
cursos financeiros, informações demográficas, epidemiológicas 
e socioeconômicas. Caminha-se rumo à integração dos diver-
sos sistemas informatizados de base nacional, que podem ser 
acessados no site do Datasus. Nesse processo, a implantação do 
Cartão Nacional de Saúde tem papel central. Cabe aos prefeitos 
conhecer e monitorar esse conjunto de informações essenciais 
à gestão da saúde do seu município.

Níveis de atenção à saúde: O SUS ordena o cuidado com 
a saúde em níveis de atenção, que são de básica, média e alta 
complexidade. Essa estruturação visa à melhor programação e 
planejamento das ações e dos serviços do sistema de saúde. 
Não se deve, porém, desconsiderar algum desses níveis de aten-
ção, porque a atenção à saúde deve ser integral.

A atenção básica em saúde constitui o primeiro nível de 
atenção à saúde adotada pelo SUS. É um conjunto de ações que 
engloba promoção, prevenção, diagnóstico, tratamento e reabi-
litação. Desenvolve-se por meio de práticas gerenciais e sanitá-
rias, democráticas e participativas, sob a forma de trabalho em 
equipe, dirigidas a populações de territórios delimitados, pelos 
quais assumem responsabilidade.

Utiliza tecnologias de elevada complexidade e baixa densi-
dade, objetivando solucionar os problemas de saúde de maior 
frequência e relevância das populações. É o contato preferencial 
dos usuários com o sistema de saúde. Deve considerar o sujeito 
em sua singularidade, complexidade, inteireza e inserção socio-
cultural, além de buscar a promoção de sua saúde, a prevenção 
e tratamento de doenças e a redução de danos ou de sofrimen-
tos que possam comprometer suas possibilidades de viver de 
modo saudável.
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CÓDIGO DE ÉTICA E LEGISLAÇÃO.

CÓDIGO DE ÉTICA DOS PROFISSIONAIS DE ENFERMAGEM
PREÂMBULO

A enfermagem compreende um componente próprio de 
conhecimentos científicos e técnicos, construído e reproduzido 
por um conjunto de práticas sociais, éticas e políticas que se pro-
cessa pelo ensino, pesquisa e assistência. Realiza-se na presta-
ção de serviços à pessoa, família e coletividade, no seu contexto 
e circunstâncias de vida.

O aprimoramento do comportamento ético do profissional 
passa pelo processo de construção de uma consciência individu-
al e coletiva, pelo compromisso social e profissional configurado 
pela responsabilidade no plano das relações de trabalho com 
reflexos no campo científico e político.

A enfermagem brasileira, face às transformações sociocul-
turais, científicas e legais, entendeu ter chegado o momento de 
reformular o Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem 
(CEPE).

A trajetória da reformulação, coordenada pelo Conselho 
Federal de Enfermagem com a participação dos Conselhos Re-
gionais de Enfermagem, incluiu discussões com a categoria de 
enfermagem. O Código de Ética dos Profissionais de Enferma-
gem está organizado por assunto e inclui princípios, direitos, 
responsabilidades, deveres e proibições pertinentes à conduta 
ética dos profissionais de enfermagem.

O Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem leva em 
consideração a necessidade e o direito de assistência em en-
fermagem da população, os interesses do profissional e de sua 
organização. Está centrado na pessoa, família e coletividade e 
pressupõe que os trabalhadores de enfermagem estejam alia-
dos aos usuários na luta por uma assistência sem riscos e danos 
e acessível a toda população.

O presente Código teve como referência os postulados da 
Declaração Universal dos Direitos do Homem, promulgada pela 
Assembléia Geral das Nações Unidas (1948) e adotada pela Con-
venção de Genebra da Cruz Vermelha (1949), contidos no Có-
digo de Ética do Conselho Internacional de Enfermeiros (1953) 
e no Código de Ética da Associação Brasileira de Enfermagem 
(1975). Teve como referência, ainda, o Código de Deontologia 
de Enfermagem do Conselho Federal de Enfermagem (1976), 
o Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem (1993) e as 
Normas Internacionais e Nacionais sobre Pesquisa em Seres Hu-
manos [Declaração Helsinque (1964), revista em Tóquio (1975), 
em Veneza (1983), em Hong Kong (1989) e em Sommerset West 
(1996) e a Resolução 196 do Conselho Nacional de Saúde, Minis-
tério da Saúde (1996)].

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS
A enfermagem é uma profissão comprometida com a saúde 

e a qualidade de vida da pessoa, família e coletividade.
O profissional de enfermagem atua na promoção, preven-

ção, recuperação e reabilitação da saúde, com autonomia e em 
consonância com os preceitos éticos e legais.

O profissional de enfermagem participa, como integrante 
da equipe de saúde, das ações que visem satisfazer as neces-
sidades de saúde da população e da defesa dos princípios das 
políticas públicas de saúde e ambientais, que garantam a univer-
salidade de acesso aos serviços de saúde, integralidade da assis-
tência, resolutividade, preservação da autonomia das pessoas, 
participação da comunidade, hierarquização e descentralização 
político-administrativa dos serviços de saúde.

O profissional de enfermagem respeita a vida, a dignidade e 
os direitos humanos, em todas as suas dimensões.

O profissional de enfermagem exerce suas atividades com 
competência para a promoção do ser humano na sua integrali-
dade, de acordo com os princípios da ética e da bioética.

CAPÍTULO I
DAS RELAÇÕES PROFISSIONAIS

DIREITOS

Art. 1º - Exercer a enfermagem com liberdade, autonomia e 
ser tratado segundo os pressupostos e princípios legais, éticos e 
dos direitos humanos.

Art. 2º - Aprimorar seus conhecimentos técnicos, científicos 
e culturais que dão sustentação a sua prática profissional.

Art. 3º - Apoiar as iniciativas que visem ao aprimoramento 
profissional e à defesa dos direitos e interesses da categoria e 
da sociedade.

Art. 4º - Obter desagravo público por ofensa que atinja a 
profissão, por meio do Conselho Regional de Enfermagem.

RESPONSABILIDADES E DEVERES
Art. 5º - Exercer a profissão com justiça, compromisso, eqüi-

dade, resolutividade, dignidade, competência, responsabilida-
de, honestidade e lealdade.

Art. 6º - Fundamentar suas relações no direito, na prudên-
cia, no respeito, na solidariedade e na diversidade de opinião e 
posição ideológica.

Art. 7º - Comunicar ao COREN e aos órgãos competentes, 
fatos que infrinjam dispositivos legais e que possam prejudicar o 
exercício profissional.

PROIBIÇÕES
Art. 8º - Promover e ser conivente com a injúria, calúnia e 

difamação de membro da equipe de enfermagem, equipe de 
saúde e de trabalhadores de outras áreas, de organizações da 
categoria ou instituições.

Art. 9º - Praticar e/ou ser conivente com crime, contraven-
ção penal ou qualquer outro ato, que infrinja postulados éticos 
e legais.

SEÇÃO I
DAS RELAÇÕES COM A PESSOA, FAMILIA E COLETIVIDADE.

DIREITOS

Art. 10 - Recusar-se a executar atividades que não sejam 
de sua competência técnica, científica, ética e legal ou que não 
ofereçam segurança ao profissional, à pessoa, família e coleti-
vidade.

Art. 11 - Ter acesso às informações, relacionadas à pessoa, 
família e coletividade, necessárias ao exercício profissional.
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RESPONSABILIDADES E DEVERES
Art. 12 - Assegurar à pessoa, família e coletividade assistên-

cia de enfermagem livre de danos decorrentes de imperícia, ne-
gligência ou imprudência.

Art. 13 - Avaliar criteriosamente sua competência técnica, 
científica, ética e legal e somente aceitar encargos ou atribui-
ções, quando capaz de desempenho seguro para si e para ou-
trem.

Art. 14 - Aprimorar os conhecimentos técnicos, científicos, 
éticos e culturais, em benefício da pessoa, família e coletividade 
e do desenvolvimento da profissão.

Art. 15 - Prestar assistência de enfermagem sem discrimina-
ção de qualquer natureza. 

Art. 16 - Garantir a continuidade da assistência de enferma-
gem em condições que ofereçam segurança, mesmo em caso 
de suspensão das atividades profissionais decorrentes de movi-
mentos reivindicatórios da categoria.

Art. 17 - Prestar adequadas informações à pessoa, família e 
coletividade a respeito dos direitos, riscos, benefícios e intercor-
rências acerca da assistência de enfermagem.

Art. 18 - Respeitar, reconhecer e realizar ações que garan-
tam o direito da pessoa ou de seu representante legal, de tomar 
decisões sobre sua saúde, tratamento, conforto e bem estar.

Art. 19 - Respeitar o pudor, a privacidade e a intimidade do 
ser humano, em todo seu ciclo vital, inclusive nas situações de 
morte e pós-morte.

Art. 20 - Colaborar com a equipe de saúde no esclarecimen-
to da pessoa, família e coletividade a respeito dos direitos, ris-
cos, benefícios e intercorrências acerca de seu estado de saúde 
e tratamento.

Art. 21 - Proteger a pessoa, família e coletividade contra da-
nos decorrentes de imperícia, mnegligência ou imprudência por 
parte de qualquer membro da equipe de saúde.

Art. 22 - Disponibilizar seus serviços profissionais à comuni-
dade em casos de emergência, epidemia e catástrofe, sem plei-
tear vantagens pessoais.

Art. 23 - Encaminhar a pessoa, família e coletividade aos 
serviços de defesa do cidadão, nos termos da lei.

Art. 24 - Respeitar, no exercício da profissão, as normas re-
lativas à preservação do meio ambiente e denunciar aos órgãos 
competentes as formas de poluição e deterioração que compro-
metam a saúde e a vida.

Art. 25 - Registrar no prontuário do paciente as informações 
inerentes e indispensáveis ao processo de cuidar.

PROIBIÇÕES
Art. 26 - Negar assistência de enfermagem em qualquer si-

tuação que se caracterize como urgência ou emergência.
Art. 27 - Executar ou participar da assistência à saúde sem o 

consentimento da pessoa ou de seu representante legal, exceto 
em iminente risco de morte.

Art. 28 - Provocar aborto, ou cooperar em prática destinada 
a interromper a gestação. 

Parágrafo único - Nos casos previstos em lei, o profissional 
deverá decidir, de acordo com a sua consciência, sobre a sua 
participação ou não no ato abortivo.

Art. 29 - Promover a eutanásia ou participar em prática des-
tinada a antecipar a morte do cliente.

Art. 30 - Administrar medicamentos sem conhecer a ação 
da droga e sem certificar-se da possibilidade de riscos.

Art. 31 - Prescrever medicamentos e praticar ato cirúrgico, 
exceto nos casos previstos na legislação vigente e em situação 
de emergência.

Art. 32 - Executar prescrições de qualquer natureza, que 
comprometam a segurança da pessoa.

Art. 33 - Prestar serviços que por sua natureza competem a 
outro profissional, exceto em caso de emergência.

Art. 34 - Provocar, cooperar, ser conivente ou omisso com 
qualquer forma de violência.

Art. 35 - Registrar informações parciais e inverídicas sobre a 
assistência prestada.

SEÇÃO II
DAS RELAÇÕES COM OS TRABALHADORES DE

ENFERMAGEM, SAÚDE E OUTROS
DIREITOS

Art. 36 - Participar da prática multiprofissional e interdisci-
plinar com responsabilidade, autonomia e liberdade.

Art. 37 - Recusar-se a executar prescrição medicamentosa 
e terapêutica, onde não conste a assinatura e o número de re-
gistro do profissional, exceto em situações de urgência e emer-
gência.

Parágrafo único - O profissional de enfermagem poderá re-
cusar-se a executar prescrição bmedicamentosa e terapêutica 
em caso de identificação de erro ou ilegibilidade.

RESPONSABILIDADES E DEVERES
Art. 38 - Responsabilizar-se por falta cometida em suas ati-

vidades profissionais, independente de ter sido praticada indivi-
dualmente ou em equipe.

Art. 39 - Participar da orientação sobre benefícios, riscos e 
conseqüências decorrentes de exames e de outros procedimen-
tos, na condição de membro da equipe de saúde.

Art. 40 - Posicionar-se contra falta cometida durante o exer-
cício profissional seja por imperícia, imprudência ou negligência.

Art. 41 - Prestar informações, escritas e verbais, completas 
e fidedignas necessárias para assegurar a continuidade da as-
sistência.

PROIBIÇÕES
Art. 42 - Assinar as ações de enfermagem que não executou, 

bem como permitir que suas ações sejam assinadas por outro 
profissional.

Art. 43 - Colaborar, direta ou indiretamente com outros pro-
fissionais de saúde, no descumprimento da legislação referente 
aos transplantes de órgãos, tecidos, esterilização humana, fe-
cundação artificial e manipulação genética.



3

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
TÉCNICO EM ENFERMAGEM

SEÇÃO III
DAS RELAÇÕES COM AS ORGANIZAÇÕES

DA CATEGORIA
DIREITOS

Art. 44 - Recorrer ao Conselho Regional de Enfermagem, 
quando impedido de cumprir o presente Código, a legislação do 
exercício profissional e as resoluções e decisões emanadas do 
Sistema

COFEN/COREN.
Art. 45 - Associar-se, exercer cargos e participar de entida-

des de classe e órgãos de fiscalização do exercício profissional.
Art. 46 - Requerer em tempo hábil, informações acerca de 

normas e convocações.
Art. 47 - Requerer, ao Conselho Regional de Enfermagem, 

medidas cabíveis para obtenção de desagravo público em decor-
rência de ofensa sofrida no exercício profissional.

RESPONSABILIDADES E DEVERES
Art. 48 - Cumprir e fazer os preceitos éticos e legais da pro-

fissão.
Art. 49 - Comunicar ao Conselho Regional de Enfermagem 

fatos que firam preceitos do presente Código e da legislação do 
exercício profissional.

Art. 50 - Comunicar formalmente ao Conselho Regional de 
Enfermagem fatos que envolvam recusa ou demissão de cargo, 
função ou emprego, motivado pela necessidade do profissional 
em cumprir o presente Código e a legislação do exercício pro-
fissional.

Art. 51 - Cumprir, no prazo estabelecido, as determinações 
e convocações do Conselho Federal e Conselho Regional de En-
fermagem.

Art. 52 - Colaborar com a fiscalização de exercício profis-
sional.

Art. 53 - Manter seus dados cadastrais atualizados, e regula-
rizadas as suas obrigações financeiras com o Conselho Regional 
de Enfermagem.

Art. 54 - Apor o número e categoria de inscrição no Conse-
lho Regional de Enfermagem em assinatura, quando no exercí-
cio profissional.

Art. 55 - Facilitar e incentivar a participação dos profissio-
nais de enfermagem no desempenho de atividades nas organi-
zações da categoria.

PROIBIÇÕES
Art. 56 - Executar e determinar a execução de atos contrá-

rios ao Código de Ética e às demais normas que regulam o exer-
cício da Enfermagem.

Art. 57 - Aceitar cargo, função ou emprego vago em de-
corrência de fatos que envolvam recusa ou demissão de cargo, 
função ou emprego motivado pela necessidade do profissional 
em cumprir o presente código e a legislação do exercício profis-
sional.

Art. 58 - Realizar ou facilitar ações que causem prejuízo ao 
patrimônio ou comprometam a finalidade para a qual foram ins-
tituídas as organizações da categoria.

Art. 59 - Negar, omitir informações ou emitir falsas declara-
ções sobre o exercício profissional quando solicitado pelo Con-
selho Regional de Enfermagem.

SEÇÃO IV
DAS RELAÇÕES COM AS ORGANIZAÇÕES EMPREGADORAS

DIREITOS

Art. 60 - Participar de movimentos de defesa da dignidade 
pro

fissional, do aprimoramento técnicocientífico, do exercício 
da cidadania e das reivindicações por melhores condições de as-
sistência, trabalho e remuneração.

Art. 61 - Suspender suas atividades, individual ou coleti-
vamente, quando a instituição pública ou privada para a qual 
trabalhe não oferecer condições dignas para o exercício profis-
sional ou que desrespeite a legislação do setor saúde, ressalva-
das as situações de urgência e emergência, devendo comunicar 
imediatamente por escrito sua decisão ao Conselho Regional de 
Enfermagem.

Art. 62 - Receber salários ou honorários compatíveis com o 
nível de formação, a jornada de trabalho, a complexidade das 
ações e a responsabilidade pelo exercício profissional.

Art. 63 - Desenvolver suas atividades profissionais em con-
dições de trabalho que promovam a própria segurança e a da 
pessoa, família e coletividade sob seus cuidados, e dispor de 
material e equipamentos de proteção individual e coletiva, se-
gundo as normas vigentes.

Art. 64 - Recusar-se a desenvolver atividades profissionais 
na falta de material ou equipamentos de proteção individual e 
coletiva definidos na legislação específica.

Art. 65 - Formar e participar da comissão de ética da institui-
ção pública ou privada onde trabalha, bem como de comissões 
interdisciplinares.

Art. 66 - Exercer cargos de direção, gestão e coordenação na 
área de seu exercício profissional e do setor saúde.

Art. 67 - Ser informado sobre as políticas da instituição e 
do serviço de enfermagem, bem como participar de sua elabo-
ração.

Art. 68 - Registrar no prontuário, e em outros documentos 
próprios da enfermagem, informações referentes ao processo 
de cuidar da pessoa.

RESPONSABILIDADES E DEVERES
Art. 69 - Estimular, promover e criar condições para o aper-

feiçoamento técnico, científico e cultural dos profissionais de 
Enfermagem sob sua orientação e supervisão.

Art. 70 - Estimular, facilitar e promover o desenvolvimen-
to das atividades de ensino, pesquisa e extensão, devidamente 
aprovadas nas instâncias deliberativas da instituição.

Art. 71 - Incentivar e criar condições para registrar as infor-
mações inerentes e indispensáveis ao processo de cuidar.

Art. 72 - Registrar as informações inerentes e indispensáveis 
ao processo de cuidar de forma clara, objetiva e completa.

PROIBIÇÕES
Art. 73 - Trabalhar, colaborar ou acumpliciar-se com pessoas 

físicas ou jurídicas que desrespeitem princípios e normas que 
regulam o exercício profissional de enfermagem.

Art. 74 - Pleitear cargo, função ou emprego ocupado por 
colega, utilizando-se de concorrência desleal.
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Art. 75 - Permitir que seu nome conste no quadro de pesso-
al de hospital, casa de saúde, unidade sanitária, clínica, ambu-
latório, escola, curso, empresa ou estabelecimento congênere 
sem nele exercer as funções de enfermagem pressupostas.

Art. 76 - Receber vantagens de instituição, empresa, pessoa, 
família e coletividade, além do que lhe é devido, como forma de 
garantir Assistência de Enfermagem diferenciada ou benefícios 
de qualquer natureza para si ou para outrem.

Art. 77 - Usar de qualquer mecanismo de pressão ou subor-
no com pessoas físicas ou jurídicas para conseguir qualquer tipo 
de vantagem.

Art. 78 - Utilizar, de forma abusiva, o poder que lhe confere 
a posição ou cargo, para impor ordens, opiniões, atentar contra 
o pudor, assediar sexual ou moralmente, inferiorizar pessoas ou 
dificultar o exercício profissional.

Art. 79 - Apropriar-se de dinheiro, valor, bem móvel ou imó-
vel, público ou particular de que tenha posse em razão do cargo, 
ou desviá-lo em proveito próprio ou de outrem.

Art. 80 - Delegar suas atividades privativas a outro membro 
da equipe de enfermagem ou de saúde, que não seja enfermei-
ro.

CAPÍTULO II
DO SIGILO PROFISSIONAL

DIREITOS

Art. 81 - Abster-se de revelar informações confidenciais de 
que tenha conhecimento em razão de seu exercício profissional 
a pessoas ou entidades que não estejam obrigadas ao sigilo.

RESPONSABILIDADES E DEVERES
Art. 82 - Manter segredo sobre fato sigiloso de que tenha 

conhecimento em razão de sua atividade profissional, exceto 
casos previstos em lei, ordem judicial, ou com o consentimento 
escrito da pessoa envolvida ou de seu representante legal.

§ 1º - Permanece o dever mesmo quando o fato seja de co-
nhecimento público e em caso de falecimento da pessoa envol-
vida.

§ 2º - Em atividade multiprofissional, o fato sigiloso poderá 
ser revelado quando necessário à prestação da assistência.

§ 3º - O profissional de enfermagem, intimado como tes-
temunha, deverá comparecer perante a autoridade e, se for o 
caso, declarar seu impedimento de revelar o segredo.

§ 4º - O segredo profissional referente ao menor de idade 
deverá ser mantido, mesmo quando a revelação seja solicitada 
por pais ou responsáveis, desde que o menor tenha capacidade 
de discernimento, exceto nos casos em que possa acarretar da-
nos ou riscos ao mesmo.

Art. 83 - Orientar, na condição de enfermeiro, a equipe sob 
sua responsabilidade, sobre o dever do sigilo profissional.

PROIBIÇÕES
Art. 84 - Franquear o acesso a informações e documentos 

para pessoas que não estão diretamente envolvidas na presta-
ção da assistência, exceto nos casos previstos na legislação vi-
gente ou por ordem judicial.

Art. 85 - Divulgar ou fazer referência a casos, situações ou 
fatos de forma que os envolvidos possam ser identificados.

CAPÍTULO III
DO ENSINO, DA PESQUISA, E DA PRODUÇÃO

TÉCNICO-CIENTÍFICA
DIREITOS

Art. 86 - Realizar e participar de atividades de ensino e pes-
quisa, respeitadas as normas ético-legais.

Art. 87 - Ter conhecimento acerca do ensino e da pesquisa a 
serem desenvolvidos com as pessoas sob sua responsabilidade 
profissional ou em seu local de trabalho.

Art. 88 - Ter reconhecida sua autoria ou participação em 
produção técnico-científica.

RESPONSABILIDADES E DEVERES
Art. 89 - Atender as normas vigentes para a pesquisa envol-

vendo seres humanos, segundo a especificidade da investigação.
Art. 90 - Interromper a pesquisa na presença de qualquer 

perigo à vida e à integridade da pessoa.
Art. 91 - Respeitar os princípios da honestidade e fidedigni-

dade, bem como os direitos autorais no processo de pesquisa, 
especialmente na divulgação dos seus resultados.

Art. 92 - Disponibilizar os resultados de pesquisa à comuni-
dade científica e sociedade em geral.

Art. 93 - Promover a defesa e o respeito aos princípios éti-
cos e legais da profissão no ensino, na pesquisa e produções téc-
nico-científicas.

PROIBIÇÕES
Art. 94 - Realizar ou participar de atividades de ensino e 

pesquisa, em que o direito inalienável da pessoa, família ou co-
letividade seja desrespeitado ou ofereça qualquer tipo de risco 
ou dano aos envolvidos.

Art. 95 - Eximir-se da responsabilidade por atividades exe-
cutadas por alunos ou estagiários, na condição de docente, en-
fermeiro responsável ou supervisor.

Art. 96 - Sobrepor o interesse da ciência ao interesse e segu-
rança da pessoa, família ou coletividade.

Art. 97 - Falsificar ou manipular resultados de pesquisa, 
bem como, usá-los para fins diferentes dos pré-determinados.

Art. 98 - Publicar trabalho com elementos que identifiquem 
o sujeito participante do estudo sem sua autorização.

Art. 99 - Divulgar ou publicar, em seu nome, produção técni-
co-científica ou instrumento de organização formal do qual não 
tenha participado ou omitir nomes de co-autores e colaborado-
res.

Art. 100 - Utilizar sem referência ao autor ou sem a sua au-
torização expressa, dados, informações, ou opiniões ainda não 
publicados.

Art. 101 - Apropriar-se ou utilizar produções técnico-cientí-
ficas, das quais tenha participado como autor ou não, implanta-
das em serviços ou instituições sem concordância ou concessão 
do autor.

Art. 102 - Aproveitar-se de posição hierárquica para fazer 
constar seu nome como autor ou co-autor em obra técnico-cien-
tífica.
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